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OUTROS DETALHES ACERCA DOS PROCEDIMENTOS DE 
COMPRAS, CUJO RESUMO DO ATO ESTÁ SENDO  PUBLICADO 
NESTA EDIÇÃO NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE, ESTÃO 
NO SITE www.jundiai.sp.gov.br – LINK “COMPRA ABERTA” (NO 
CASO DE COMPRAS ELETRÔNICAS) OU NOS RESPECTIVOS 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS.

EXTRATO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: AGLON COMERCIO E 
REPRESENTACOES LTDA. PROCESSO Nº 7922-0/2017. ASSINATURA: 
24/07/2017. OBJETO: Fornecimento futuro de PROPATILNITRATO 10 
MG E OUTROS - RP - MJ -UGPS. VALOR(ES): Item(ns): 9 - SÓDIO 
DIVALPROATO 500MG COM LIBERACÃO PROLONGADA-MARCA 
REFERÊNCIA: DEPAKOTE ER (ABBOTT)- MARCA: DEPAKOTE 
ER 500MG CX 30 CPR - ABBOTT - R$ 1.8700 POR COMPRIMIDO. 
16 - SODIO DIVALPROATO 250MG LIBERACAO PROLONGADA-.-
*MARCA/MODELO: DEPAKOTE ER OU SIMILAR- MARCA: DEPAKOTE 
ER 250MG CX 30 CPR LP - ABBOTT - R$ 0.8700 POR COMPRIMIDO. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2017. PRAZO DE 
VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. PROPONENTES: 10.
 

EXTRATO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: ATONS DO BRASIL DISTR.PROD.
HOSP LTDA. PROCESSO Nº 7922-0/2017. ASSINATURA: 24/07/2017. 
OBJETO: Fornecimento futuro de PROPATILNITRATO 10 MG E 
OUTROS - RP - MJ -UGPS. VALOR(ES): Item(ns): 2 - DIOSMINA 
450 MG + HESPERIDINA 50 MG- MARCA: DAFLON/ SERVIER - R$ 
0.6100 POR COMPRIMIDO. 14 - CLORIDRATO DE IVABRADINA 5 MG- 
MARCA: PROCORALAN/ SERVIER - R$ 1.4400 POR COMPRIMIDO. 
19 - DIOSMINA 900MG + HESPERIDINA 100MG-MARCA/MODELO: 
DAFLON 1000MG OU SIMILAR-VALIDADE MINIMA: 12 MESES- 
MARCA: DAFLON/ SERVIER - R$ 2.9300 POR COMPRIMIDO. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2017. PRAZO DE 
VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. PROPONENTES: 10.
 

EXTRATO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: CIRURGICA SAO JOSE LTDA. 
PROCESSO Nº 7922-0/2017. ASSINATURA: 24/07/2017. OBJETO: 
Fornecimento futuro de PROPATILNITRATO 10 MG E OUTROS - RP - MJ 
-UGPS. VALOR(ES): Item(ns): 13 - QUETIAPINA 50MG DE LIBERACAO 
PROLONGADA-*MARCA: SEROQUEL XRO OU SIMILAR- MARCA: 
EUROFARMA QUET XR C/30 NÃO FRACIONADO - R$ 2.4200 POR 
COMPRIMIDO. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2017. 
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. PROPONENTES: 10.
 

EXTRATO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: CM HOSPITALAR S/A. PROCESSO 
Nº 7922-0/2017. ASSINATURA: 24/07/2017. OBJETO: Fornecimento 
futuro de PROPATILNITRATO 10 MG E OUTROS - RP - MJ -UGPS. 
VALOR(ES): Item(ns): 20 - APIXABANA 5MG-*MARCA/MODELO: 
ELIQUIS OU SIMILAR-VALIDADE MINIMA: 12 MESES- MARCA: 
BRISTOL - R$ 2.7600 POR COMPRIMIDO. 21 - APIXABANA 2,5MG-
MARCA REFERENCIA: ELIQUIS OU SIMILAR-VALIDADE MINIMA: 
12 MESES- MARCA: BRISTOL - R$ 2.7600 POR COMPRIMIDO. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2017. PRAZO DE 
VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. PROPONENTES: 10.
 

EXTRATO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: HOSPLOG COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. PROCESSO Nº 7922-0/2017. ASSINATURA: 
24/07/2017. OBJETO: Fornecimento futuro de PROPATILNITRATO 
10 MG E OUTROS - RP - MJ -UGPS. VALOR(ES): Item(ns): 8 - 
METOPROLOL, SUCCINATO 25 MG-MARCA REFERÊNCIA: SELOZOK 
(LAB. ASTRAZENECA)- MARCA: SELOZOK 25MG - R$ 0.5200 
POR COMPRIMIDO. 12 - SAXAGLIPTINA 5MG-SIMILAR A MARCA: 
ONGLYZA (BRISTOL)- MARCA: ONGLYZA 5MG - R$ 2.4700 POR 
COMPRIMIDO. 17 - QUETIAPINA 300MG LIBERACAO PROLONGADA-
*MARCA/MODELO: SEROQUEL XRO-VALIDADE MINIMA: 12 MESES- 
MARCA: SEROQUEL XRO 300MG - R$ 16.7300 POR COMPRIMIDO. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2017. PRAZO DE 
VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. PROPONENTES: 10.
 

EXTRATO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: INTERLAB FARMACEUTICA LTDA.. 
PROCESSO Nº 7922-0/2017. ASSINATURA: 24/07/2017. OBJETO: 
Fornecimento futuro de PROPATILNITRATO 10 MG E OUTROS - RP 

- MJ -UGPS. VALOR(ES): Item(ns): 1 - PROPATILNITRATO 10 MG  
CMP-.-* CONSTAR NA EMBALAGEM: MARCA/CNPJ E CODIGO DE 
BARRAS *- MARCA: SUSTRATE 10 MG  - FARMOQUÍMICA - R$ 0.3099 
POR COMPRIMIDO. 4 - ARIPIPRAZOL 15 MG- MARCA: ARISTAB 15 
MG - ACHÉ - R$ 4.3200 POR COMPRIMIDO. 7 - CARBAMAZEPINA 
400MG CPR DISPERSIVEL DE LIBERACAO PROLONGADA- 
MARCA: TEGRETOL CR 400 MG - NOVARTIS - R$ 1.4390 POR 
COMPRIMIDO. 10 - TRAMADOL 37,5MG + PARACETAMOL 325MG-
MARCA DE REFERÊNCIA: ULTRACET (JANSSENCILAG)- MARCA: 
REVANGE 37,5 MG / 325 MG - ACHÉ - R$ 1.4339 POR COMPRIMIDO. 
11 - CARBAMAZEPINA 200MG DE LIBERACÃO PROLONGADA-
MARCA DE REFERÊNCIA: TEGRETOL CR (NOVARTIS)- MARCA: 
TEGRETOL CR 200 MG - NOVARTIS - R$ 0.6800 POR COMPRIMIDO. 
15 - ARIPRIPAZOL 10MG-.-*MARCA: ABILIFY OU SIMILAR- MARCA: 
ARISTAB 10 MG - ACHÉ - R$ 2.9000 POR COMPRIMIDO. MODALIDADE: 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2017. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 
(doze) meses. PROPONENTES: 10.
 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO XVI, que se faz ao Contrato  Nº 068/04. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: SERGIO 
AUGUSTO DAL SANTO E OUTROS PROCESSO: nº 11.218-5/04. 
ASSINATURA: 11/08/17. VALOR MENSAL: R$ 11.356,92. OBJETO: 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO NA RODOVIA VEREADOR 
GERALDO DIAS-NÚCLEO COLONIAL DE CORRUPIRA - BAIRRO DE 
ENGORDADOURO, PARA INSTALAÇÃO DO CAPS - CENTRO DE 
ATENDIMENTO PSICOSSOCIAL.FUND.LEGAL DA CONTRATAÇÃO 
ART.24,X, C/C ART. 26 DA LEI FEDERAL 8666/93. ASSUNTO: 
Prorrogado por 06 (seis) meses. 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO IV E ADITAMENTO, que se faz ao 
Contrato  Nº 210/13 celebrado com fundamento no art. 57, II e art. 65, I, 
"b" e § 2º, II, da Lei Federal nº 8.666/93. CONTRATANTE: MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: CLARO S/A PROCESSO: nº 30.790-
1/13. ASSINATURA: 03/07/17. VALOR TOTAL ESTIMATIVO: R$ 
7.812,39. OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO 
DE CANAIS EDUCATIVOS PARA AS UNIDADES ESCOLARES DO 
SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO, GERENCIADA PELA UNIDADE DE 
GESTÃO DE EDUCAÇÃO. FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 
ART 25, CAPUT, C/C ART 26 DA LEI FEDERAL N. 8666/93 ASSUNTO: 
Prorrogado por 3 (três) meses e supressão de 19 (dezenove) pontos. 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO III, que se faz ao Contrato  Nº 095/15 
celebrado com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 
8.666/93. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: 
EBSX2 COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA EPP PROCESSO: 
nº 03.334-6/15. ASSINATURA: 10/08/17. VALOR TOTAL: R$ 59.234,40. 
OBJETO: LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO TIPO COMPACTADOR 
WACKER OU SIMILAR, DESTINADO À REATERRO DAS VALETAS 
NA IMPLANTAÇÃO DE GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS E OUTROS, 
EM DIVERSOS LOCAIS DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, DESTINADO À 
UGISP. MODALIDADE: CONVITE nº 16/15. ASSUNTO: Prorrogado por 
12 (doze) meses. 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO II, que se faz ao Contrato  Nº 143/15 
celebrado com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: DELORT 
DIAGNOSTICO VETERINARIO LTDA ME PROCESSO: nº 13.408-
6/15. ASSINATURA: 11/08/17. VALOR GLOBAL ESTIMATIVO: R$ 
124.460,00. OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
PARA A REALIZAÇÃO DE EXAMES VETERINÁRIOS (BIOLÓGICOS E 
IMAGEM), DESTINADOS À COORDENADORIA DE SAÚDE E BEM 
ESTAR ANIMAL DA UNIDADE DE GESTÃO DE PLANEJAMENTO 
URBANO E MEIO AMBIENTE. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
nº 94/15. ASSUNTO: Prorrogado por 12 (doze) meses. 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL, que se faz ao Contrato  Nº 
203/15 celebrado com fundamento no art. 79, inciso II, da Lei 
Federal nº 8.666/93. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. 
CONTRATADA: INCORPLAN ENGENHARIA LTDA. PROCESSO: 
nº 12.740-3/15. ASSINATURA: 11/08/17.  OBJETO: EXECUÇÃO DE 
OBRA DE REFORMA E REVITALIZAÇÃO DO CENTRO DAS ARTES, 
LOCALIZADO NA RUA BARÃO DE JUNDIAÍ N. 1.093 - CENTRO, 
NESTA CIDADE. MODALIDADE: CONCORRENCIA nº 10/15. 
ASSUNTO: Rescindido o Contrato face aos motivos elencados nos 
autos do Processo Administrativo n. 12.740-3/15. 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS

ADMINISTRAÇÃO
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ADMINISTRAÇÃO
TERMO DE PRORROGAÇÃO II, que se faz ao Contrato  Nº 199/15 
celebrado com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 
8.666/93. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: 
RICALLRADIO TELECOMUNICACOES LTDA PROCESSO: nº 32.502-
6/14. ASSINATURA: 09/08/17. VALOR TOTAL: R$ 403.035,00. OBJETO: 
LOCAÇÃO DE SISTEMA DE COMUNICAÇÃO DE RÁDIO DIGITAL COM 
EQUIP. E INFRAESTRUTURA, PROTOCOLO DMR(DIGITAL MOBILE 
RADIO),DE PADRÃO ABERTO(ETSI TS 102 361),FAIXA DE VHF 148 
A 174 MHZ(DE ACORDO COM A RESOL. ANATEL N. 568, DE 15 DE 
JUNHO DE 2011)P/ APLICAÇÃO EM COMUNICAÇÕES CRÍTICAS 
DA UNID.DE GESTÃO DE SEGURANÇA MUNICIPAL. MODALIDADE: 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 411/14. ASSUNTO: Prorrogado por 06 (seis) 
meses.

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE RERRATIFICAÇÃO, que se faz ao Contrato  Nº 020/17. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: PLAN 
CONSULT.E PESQ.EM CIÊNCIAS SOCIAIS LTDA EPP PROCESSO: 
nº 23.733-3/16. ASSINATURA: 11/08/17.  OBJETO: ELABORAÇÃO 
DE DIAGNÓSTICO SOBRE A SITUAÇÃO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DE JUNDIAÍ E ELABORAÇÃO DOS SEGUINTES 
PLANOS: A) PLANO MUNICIPAL DECENAL DE DIREITOS HUMANOS 
DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES; B) PLANO MUNICIPAL DECENAL 
DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO. MODALIDADE: TOMADA DE 
PRECO nº 16/16. ASSUNTO: Retificado o anexo IV do Edital n. 25 de 12 
de dezembro de 2016 "Cronograma de Execução" e a Cláusula 5.1. do 
Contrato originário. 

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 19746/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: DU PAPI COMERCIAL DE ALIMENTOS 
EIRELI EPP VALOR TOTAL R$ 41,94 OBJETO: BISCOITO DOCE 
MARIA INTEGRAL E OUTROS - RP - SME DESTINADO SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, CONVENIO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
-PAB BANCO DO BRASIL C/C 58.040-6 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
235/2016.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 20943/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: SAGAFFARI COMERCIAL LTDA. EPP VALOR 
TOTAL R$ 71798,97 OBJETO: CHOCOLATE EM PÓ, ATUM RALADO 
E OUTROS - RP - SME DESTINADO SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CONVENIO: DSE -MERENDA ESCOLAR. PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 116/2016.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 20944/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: COMERCIAL GORDES LTDA - EPP VALOR 
TOTAL R$ 73584,00 OBJETO: CHOCOLATE EM PÓ, ATUM RALADO 
E OUTROS - RP - SME DESTINADO SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CONVENIO: DSE -MERENDA ESCOLAR. PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 116/2016.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 20941/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: NUTRICIONALE COMERCIO DE ALIMENTOS 
LTDA VALOR TOTAL R$ 58608,00 OBJETO: CHOCOLATE EM PÓ, 
ATUM RALADO E OUTROS - RP - SME DESTINADO SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CONVENIO: DSE -MERENDA ESCOLAR. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 116/2016.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 20942/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: CONSER ALIMENTOS LTDA VALOR TOTAL R$ 
21122,40 OBJETO: CHOCOLATE EM PÓ, ATUM RALADO E OUTROS 
- RP - SME DESTINADO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CONVENIO: DSE -MERENDA ESCOLAR. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
116/2016.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 20939/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: NUTRICIONALE COMERCIO DE ALIMENTOS 
LTDA VALOR TOTAL R$ 74592,00 OBJETO: CHOCOLATE EM PÓ, 
ATUM RALADO E OUTROS - RP - SME DESTINADO SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CONVENIO: DSE -MERENDA ESCOLAR. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 116/2016.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 20940/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: CONSER ALIMENTOS LTDA VALOR TOTAL R$ 
26878,80 OBJETO: CHOCOLATE EM PÓ, ATUM RALADO E OUTROS 
- RP - SME DESTINADO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CONVENIO: DSE -MERENDA ESCOLAR. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
116/2016.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 20972/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: SAGAFFARI COMERCIAL LTDA. EPP VALOR 
TOTAL R$ 56521,86 OBJETO: CHOCOLATE EM PÓ, ATUM RALADO 
E OUTROS - RP - SME DESTINADO SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CONVENIO: DSE -MERENDA ESCOLAR. PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 116/2016.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 20973/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: COMERCIAL GORDES LTDA - EPP VALOR 
TOTAL R$ 57816,00 OBJETO: CHOCOLATE EM PÓ, ATUM RALADO 
E OUTROS - RP - SME DESTINADO SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CONVENIO: DSE -MERENDA ESCOLAR. PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 116/2016.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 18400/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: PADARIA E RESTAURANTE PURO SABOR 
EIRELI VALOR TOTAL R$ 1680,00 OBJETO: COFFEE BREAK - 
RP SMAG DESTINADO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
CONVENIO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -PAB BANCO DO BRASIL 
C/C 58.040-6 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 203/2016.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 21372/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: AO ESPORTE JUNDIAIENSE LTDA.EPP 
VALOR TOTAL R$ 54490,00 OBJETO: AQUIS UNIFORMES P/ XXI 
JOGOS REGIONAIS IDOSO ITAPETININGA DESTINADO SECRETARIA 
MUNICIPAL ASSISTÊNCIA E DESENV. SOCIAL, CONVENIO: FUNDO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA-FUNDIPI CONVITE 
Nº 81/2017.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 21703/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: DI BLASIO E CIA LTDA ME VALOR TOTAL 
R$ 3175,60 OBJETO: AQ. EQUIP.INFORMATICA (ESTABILIZADOR 
E OUTROS) - UGADS DESTINADO SECRETARIA MUNICIPAL 
ASSISTÊNCIA E DESENV. SOCIAL, CONVENIO: ADESAO AO 
PROGRAMA BOLSA FAMILIA E AO CADASTRO UNICO DE 
PROGRAMAS SOCIAIS.BANCO DO BRASIL C/C 35.474-0 - BANCO 
235 E BANCO DO BRASIL C/C 30.663-0 - BANCO 222 PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 105/2017.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 21704/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: SDL ELETRO ELETRONICA LTDA EPP 
VALOR TOTAL R$ 49500,00 OBJETO: AQ. EQUIP.INFORMATICA 
(ESTABILIZADOR E OUTROS) - UGADS DESTINADO SECRETARIA 
MUNICIPAL ASSISTÊNCIA E DESENV. SOCIAL, CONVENIO: ADESAO 
AO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E AO CADASTRO UNICO DE 
PROGRAMAS SOCIAIS.BANCO DO BRASIL C/C 35.474-0 - BANCO 
235 E BANCO DO BRASIL C/C 30.663-0 - BANCO 222 PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 105/2017.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 21705/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: CAURE INFORMATICA E SUPRIMETOS LTDA 
VALOR TOTAL R$ 12639,40 OBJETO: AQ. EQUIP.INFORMATICA 
(ESTABILIZADOR E OUTROS) - UGADS DESTINADO SECRETARIA 
MUNICIPAL ASSISTÊNCIA E DESENV. SOCIAL, CONVENIO: ADESAO 
AO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E AO CADASTRO UNICO DE 
PROGRAMAS SOCIAIS.BANCO DO BRASIL C/C 35.474-0 - BANCO 
235 E BANCO DO BRASIL C/C 30.663-0 - BANCO 222 PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 105/2017.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 22099/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: CLP COMÉRCIO DE EXTINTORES LTDA - 
ME VALOR TOTAL R$ 530,00 OBJETO: RECARGA EM EXTINTORES 
DESTINADO SECR..MUN. DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E 
TURISMO, CONVENIO: FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO COMPRA 
DIRETA Nº 991/2017.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 22133/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ (PMJ).  CONTRATADA: DX INDUSTRIA,COMERCIO,IMP. 
E EXPORTAÇÀO LTDA-EPP VALOR TOTAL R$ 1200,00 OBJETO: 
AQUISICAO CARRINHO AUXILIAR, ARMARIO MODULAR E OUTROS 

http://www.jundiai.sp.gov.br/
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UGPS DESTINADO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CONVENIO: 
PISO DE ATENCAO BASICA ESTADUAL CONVITE Nº 58/2017.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 22134/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: NOS@LIG PRODUTOS ODONTOLÓGICOS 
LTDA EPP VALOR TOTAL R$ 2000,00 OBJETO: AQUISICAO 
CARRINHO AUXILIAR, ARMARIO MODULAR E OUTROS UGPS 
DESTINADO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CONVENIO: PISO 
DE ATENCAO BASICA ESTADUAL CONVITE Nº 58/2017.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 22135/2017 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: MOBILI DENTALE MOVEIS ODONTOLOGICOS 
EIRELLI ME VALOR TOTAL R$ 10690,00 OBJETO: AQUISICAO 
CARRINHO AUXILIAR, ARMARIO MODULAR E OUTROS UGPS 
DESTINADO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CONVENIO: PISO 
DE ATENCAO BASICA ESTADUAL CONVITE Nº 58/2017.

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

Processo nº 20.463-8/2017 
Inexigibilidade de Licitação nº 21/17
I - Objeto: Aquisição de peças para manutenção em controladores de 
tráfego da marca BRASCONTROL, destinados à Unidade de Gestão de 
Mobilidade e Transporte. 
II - Contratada: Brascontrol Indústria e Comércio Ltda   
III - Fundamento Legal: Artigo 25, inciso I, c/c 26 da Lei Federal nº 
8.666/93.
IV - Valor Global: R$ 24.510,00 (vinte e quatro mil, quinhentos e dez 
reais) 
V - Justificativa: Trata-se de aquisição de peças para manutenção em 
controladores de tráfego de propriedade do Município de Jundiaí, com 
características específicas dos produtos da marca BRASCONTROL em 
todo o território nacional, conforme documento de fls. 11 do processo 
em epígrafe.
A justificativa de preço se faz a partir da constatação pela autoridade 
administrativa de que o preço a ser pago a empresa é igual ou inferior 
ao que ele cobra de outros contratantes, pessoas físicas ou jurídicas. 

Wlamir Lopes da Costa
Diretor do Depto. de Trânsito

UGMT, em 11 de agosto de 2017.

Ratifico a justificativa apresentada pelo Sr. Diretor da UGMT, constante 
dos autos.
Publique-se o respectivo Extrato.

    Silvestre Eduardo Rocha Ribeiro
           Gestor da Unidade de Mobilidade e Transporte

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

Processo nº. 20.829-0/17
Dispensa de Licitação nº 42/17
I - Objeto: aquisição de medicamentos, para cumprimento de mandado 
judicial, destinado a 17 (dezessete) pacientes, conforme processos e 
nomes dos pacientes indicados às fls. 27 a 32, cujo órgão gestor é a 
Unidade de Gestão da Promoção da Saúde.
II - Contratada: LUMAR COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS 
LTDA: acetilsalicílico ácido 81mg tamponado, fosfato de sódio 
monobásico, fosfato de sódio dibásico líquido, flunitrazepam 2mg, no 
valor de R$ 1.383,72 (hum mil, trezentos e oitenta e três reais e setenta 
e dois centavos);
AGLON COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA: fluvoxamina 
maleato 100mg, fenofibrato micronizado 160mg, no valor de R$ 9.445,80 
(nove mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e oitenta centavos);
III - Fundamento Legal: Artigos 24, inciso IV, c/c  artigo 26, da Lei Federal 
nº 8666/93. 
IV - Valor Global: R$ 10.829,52 (dez mil, oitocentos e vinte e nove reais 
e cinquenta e dois centavos). 
V - Prazo de entrega: imediato 
VI - Justificativa:
A aquisição dos medicamentos em caráter emergencial se justifica 
face à imposição de Ordem Judicial que determina o fornecimento dos 
medicamentos no prazo e na forma prescritas.
A contratação por meio de Dispensa de Licitação encontra justificativa 
por não ter sido possível alcançar êxito na aquisição dos medicamentos 
mediante procedimento licitatório (Pregão Eletrônico nº 153/17), cujos 
itens se caracterizaram desertos. Em razão do uso continuado, torna-
se inviável a espera de novo processamento de licitação, diante da 

urgência que o caso requer, sob pena de prejuízo irreparável à saúde 
dos pacientes.  
A escolha dos fornecedores ocorreu por apresentarem orçamentos com 
menores preços para os medicamentos prescritos e pronto atendimento.

(Aloisio Carlos Polessi)
Diretor de Adm. e Finanças  

UGPS, em 11 de agosto de 2017.
Ratifico a justificativa apresentada pelo Sr. Diretor da UGPS, constante 
dos autos.
Publique-se o respectivo Extrato.

(Vagner Vilela Cunha)
Gestor da Unidade da Promoção da Saúde

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO DA CHEFE DA 
DIVISÃO DE COMPRAS 

Convite nº. 086/17.
Órgão Gestor: Unidade de Gestão da Promoção da Saúde
Objeto: Fornecimento e instalação de 6 (seis) aparelhos de Ar 
Condicionado.
Face ao que consta dos autos:
1- Desclassificamos a proposta da empresa D T de Mattos Ar 
Condicionado Me, por ofertar preço global superior ao estimado, 
desatendendo a cláusula 6.6 do Edital.
2- Adjudicamos o objeto desta licitação à empresa abaixo:

Empresa Lote 
TAAGEERO  COMERCIAL LTDA - ME 01

Processo nº. 20.277-2/17

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO DA CHEFE DA 
DIVISÃO DE COMPRAS 

Convite nº. 087/17.
Órgão Gestor: Unidade de Gestão de Esportes e Lazer
Objeto: Aquisição de pneus para bicicleta, câmara de ar e outros.
Face ao que consta dos autos:
1- Desclassificamos as propostas das empresas Detroit Indústria 
e Comércio Ltda – Me; e Francisco Batista Ferreira Presentes – Me, 
no tocante ao item 03, por ofertarem preços superiores ao estimados, 
desatendendo a cláusula 6.6 do Edital.
2- Adjudicamos o objeto desta licitação às empresas abaixo:

Empresa Item
ADRIANO DOS S. A. BATISTA COMÉRCIO E 
SERVIÇOS - ME

01

FRANCISCO BATISTA FERREIRA
PRESENTES - ME

02, 04 e 05

DETROIT INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - ME 06
Fica revogado o item 03, por ausência de proposta classificada.
Processo nº. 020.281-4/17

ATO DE ADJUDICAÇÃO
De 10/08/2017

PREGÃO ELETRÔNICO PE 121/17 – Prestação de serviços para a 
execução de exames de eletroneuromiografia (ENMG), destinados aos 
usuários SUS do Município de Jundiaí.  
Processo nº. 14.098-0/17.
Face ao que consta dos autos, após análise pelos órgãos competentes 
das documentações apresentadas, pesquisa de mercado, e 
considerando que não houve intenção de recurso no prazo legal 
concedido, RESOLVEMOS:
I – ADJUDICAR o objeto da presente licitação à empresa abaixo, por 
apresentar o menor preço e atender às exigências do edital, inclusive 
quanto aos requisitos de habilitação: 
- ARZ CLÍNICA DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. EPP: item 01. 

Érika Melato Frare Roveri
Pregoeira

ATO DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO nº 125/17 – Prestação de Serviço para 
Curso de Polimento Automotivo para capacitar e Profissionalizar 51 
(cinquenta e um) adolescentes (de 16 a 19 anos), usuários do Centro 
de Atenção Psicossocial infanto-juvenil ou em cumprimento de medida 
socioeducativa no Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social (Creas), distribuídos em turmas de 13 adolescentes, destinados à 
Unidade de Gestão da promoção da Saúde.
Processo Administrativo 14.681-3/2017. 
Face ao que consta dos autos, após análise da documentação 
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apresentada, considerando que não houve intenção de recurso no prazo 
concedido, RESOLVEMOS:
I – ADJUDICAR o objeto da presente licitação à empresa abaixo por 
atender às exigências do edital, inclusive quanto aos requisitos de 
habilitação:
L.W. PIRES TREINAMENTOS ME ( ITEM 1). 

(Germano Helio Sgarioni)
Pregoeiro

ATO DE ADJUDICAÇÃO
De 11/08/2017

PREGÃO ELETRÔNICO 135/17 – Fornecimento de vinagre de fruta 
(maçã), embalagem plástica com 750 ml e sal refinado extra iodado 
(quilo), sob o Sistema de Registro de Preços. 
Processo nº. 15.045-0/17
Face ao que consta dos autos, após análise pelos órgãos competentes, 
das documentações apresentadas, e considerando que não houve 
intenção de recurso no prazo legal concedido, RESOLVEMOS:
I – ADJUDICAR o objeto da presente licitação às empresas abaixo, por 
apresentarem os menores preços e atenderem às exigências do edital, 
inclusive quanto aos requisitos de habilitação: 

- SAGAFFARI COMERCIAL LTDA EPP: item 1;
- SUPERFFOD ALIMENTOS LTDA EPP: item 2.

Sônia M.O.Leite Colasanto
Pregoeira

ATO DE ADJUDICAÇÃO
17 de agosto de 2017

Pregão Eletrônico 152/17 – Aquisição de pneu liso 750 X 16, 12 lonas – 
Camioneta Convencional e outros, destinados à Unidade de Gestão de 
Educação. 
Processo nº 16.712-4/2017 volumes  I e II
Face ao que consta dos autos, após análise da documentação de 
habilitação, conferência dos documentos técnicos das marcas não 
homologadas, solicitação de descontos, realização de diligências, e 
considerando que não houve intenção de recurso no prazo concedido, 
RESOLVEMOS:  
I – INABILITAR: A empresa CRISTIANE BISSOLI – ME   por não 
apresentar a documentação para habilitação, desatendendo o item 
8 do Edital e a empresa PATRÍCIA CRISTINA DE ABREU – EPP, por 
apresentar documento sem a devida autenticação, desatendendo o item 
10.2 do Edital. 

II – ADJUDICAR o objeto da presente licitação às empresas abaixo, por 
atenderem às exigências do edital, inclusive quanto aos requisitos de 
habilitação:

- AUTO MECÂNICA BRANSALES LTDA –EPP: item 01 03;
- ALMALU COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA DE PNEUS LTDA. EPP: 
itens 02, 04 e 05;
- ALL-TRACK PEÇAS E LUBRIFICANTES EIRELI: item 06. 

José Maria Bueno
Pregoeiro 

 
ATO DE ADJUDICAÇÃO
De 18 de agosto de 2017

PREGÃO ELETRÔNICO nº 180/17  – Fornecimento de Tiras Reativas 
para Glicemia ( caixa com 50 unidades ), sob Sistema de Registro de 
Preços,  destinados à Unidade de Gestão da Promoção da Saúde.
Processo Administrativo nº 18.582-9/2017-1 
Face ao que consta dos autos, após análise da documentação 
apresentada, considerando que não houve intenção de recurso no prazo 
concedido, RESOLVEMOS:
I – Desclassificar a empresa INJEX INDUSTRIAS CIRURGICAS LTDA 
por desatender as especificações do item.
II – ADJUDICAR o objeto da presente licitação à empresa abaixo por 
atender às exigências do edital, inclusive quanto aos requisitos de 
habilitação:
- ROCHE DIABETES CARE BRASIL LTDA (item 01). 

(Germano Helio Sgarioni)
Pregoeiro

ATO DE ADJUDICAÇÃO
de 11 de agosto de 2017

Pregão Eletrônico nº 183/17 – Fornecimento de seringa descartável 
de 20ml e seringa descartável de 10ml, sob o Sistema de Registro de 
Preços. Processo administrativo nº 18.893-0/17.
Face ao que consta dos autos, após análise da documentação, dos 
preços apresentados e considerando que não houve intenção de recurso 
no prazo legal concedido, RESOLVEMOS:
I – ADJUDICAR o objeto da presente licitação à empresa abaixo, por 
atender às exigências do edital, inclusive quanto aos requisitos de 
habilitação:
- INOVA COMERCIAL HOSPITALAR EIRELI-EPP: Itens 01 e 02.

Neuri Jose Anzolin
Pregoeiro

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
Pregão Eletrônico 149/17 – Fornecimento de ração para cães filhotes 
e outros, sob o Sistema de Registro de Preços, HOMOLOGADO à 
empresa abaixo, conforme processo administrativo nº15.978-2/2017:

-CATSARA PETSHOP LTDA-ME item 01 (R$6,38 kg), item 02 (R$4,90/
lt), item 03 (R$8,98/kg), item 04 (R$9,90/kg), item 05 (R$4,90/lt)

(SINÉSIO SCARABELLO FILHO)
Gestor da Unidade de Planejamento

Urbano e Meio Ambiente

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. GESTOR 
DA UNIDADE DE PROMOÇÃO DA SAÚDE

 
Pregão eletrônico nº156-17 – Aquisição de bolsa para urostomia, 
recortável, transparente até 45mm e outros, destinados à Unidade de 
Gestão da Promoção Saúde, HOMOLOGADO às empresas abaixo, 
conforme processo administrativo nº16.943-5/17:
- MEDIC-PHARM COMERCIAL LTDA-ME (item 2)...................................
...........................R$ 5.700,00
- ROSICLER CIRÚRGICA LTDA-EPP (itens 01 e 03)...............................
...........................R$ 22.653,00

Vagner Vilela Cunha
Gestor da Unidade de Promoção da Saúde

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
Pregão Eletrônico 159/17 – Aquisição de medicamentos (entecavir-
comprimido e nivolumabe-frampola), para atendimento a Mandados 
Judiciais, destinados à Unidade de Gestão da Promoção da Saúde, 
HOMOLOGADO às empresas abaixo, conforme processo administrativo 
nº.17.252-0/2017:
- BRISTOL-MYERS SQUIBB FARMACEUTICA S/A.................................
.......................R$ 61.175,28
- CM HOSPITALAR S/A…...………….R$    7.002,00

(VAGNER VILELA CUNHA)
Gestor Municipal de Saúde

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 163/17 – fornecimento de barreira protetora de pele 
em pó e pó formador de gel para ileostomias, sob Sistema de Registro 
de Preços, HOMOLOGADO à empresa abaixo, conforme processo 
administrativo nº 17.382-5/2017
 
- ARAMED COMERCIAL HOSPITALAR EIRELI – ME – Item 01 (R$ 
29,48/pç);
- PAULINA JORGINA DA SILVA CASONATO MEI – Item 02 (R$ 61,17/fr).

VAGNER VILELA CUNHA
Gestor da Unidade da Promoção da Saúde

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO
 

Pregão Eletrônico nº 166/17 – Aquisição de medicamentos 
(polivitaminico e polimineral e outros), para atendimento à Mandados 
Judiciais, destinados à Unidade de Gestão da Promoção da Saúde.  
HOMOLOGADO às empresas abaixo, conforme processo administrativo 
nº 17.450-0/2017: 

-J.F.B. GOUVEIA & CIA LTDA-EPP........................................................
R$ 10.042,92.
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VAGNER VILELA CUNHA
Gestor da Unidade da Promoção da Saúde

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

Pregão Eletrônico nº 170/17 – Fornecimento de medicamentos 
(clozapina 100 mg e outros), para atendimento à Mandados Judiciais,  
sob o Sistema de Registro de Preços, HOMOLOGADO às empresas 
abaixo, conforme processo administrativo nº 17.936-8/17: 
- CM HOSPITALAR S/A: itens 1( R$ 4,55/cmp), 3 (R$ 1,03/ cmp), 5 (R$ 
2,08/ cmp),6 (R$ 2,39/cmp), 10 (R$ 66,96/fr), 11 (R$ 5,35/cmp) e 12 (R$ 
52,98/cmp);
- DUPATRI HOSPITALAR COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 
LTDA: item 2(R$ 99,37/cmp);
-  BIOLAB SANUS FARMACÊUTICA LTDA: item 4 (R$ 6,0660/env);
- HOSPLOG COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: itens 
7(R$ 16,73/sch) e 9 (R$ 3,12/cmp);
- INTERLAB FARMACÊUTICA: item 8 (R$ 2,39/cmp)  

                         VAGNER VILELA CUNHA                                         
                               Gestor da Unidade da Promoção da Saúde

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO
 

Pregão Eletrônico nº 179/17 – Aquisição de medicamentos (imiquimod 
creme e outros), para atendimento à Mandados Judiciais, destinados à 
Unidade de Gestão da Promoção da Saúde.  HOMOLOGADO à empresa 
abaixo, conforme processo administrativo nº 18.480-6/2017
 
-EDERA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI– ME...............
............................R$ 9.140,7780

VAGNER VILELA CUNHA
Gestor da Unidade da Promoção da Saúde

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO
 
Pregão Eletrônico nº 186/17 – Fornecimento de fita adesiva em papel, 
tipo crepe, med. 18mm x 50m, , sob o Sistema de Registro de Preços, 
HOMOLOGADO à empresa abaixo, conforme processo administrativo 
nº. 19.404-5/2017: 

- WALLIS APARECIDO FERREIRA : (item 01) R$ 1,80/RL
           

(SIMONE ZANOTELLO DE OLIVEIRA)
Gestora da Unidade de Administração e Gestão de Pessoas

DESPACHO DO PREGOEIRO

Pregão Eletrônico nº 196/17 – Fornecimento de gás liquefeito de 
petróleo, em botijão com 13 quilos, destinados à Unidade de Gestão de 
Educação. Processo Administrativo nº 19.650-3/2017.
Face ao que consta dos autos, REVOGAMOS a presente licitação.

(Márcia de Oliveira Baptistella)
Pregoeira

PRORROGAÇÃO II – Pregão Eletrônico n° 066/17 –Contratação de 
empresa de prestação de serviços de limpeza, tratamento e manutenção 
da piscina do CECE Dr. Nicolino de Lucca, com fornecimento de mão 
de obra e todos os produtos químicos, material de consumo e demais 
insumos necessários para manter a qualidade da água, bem como a 
manutenção preventiva dos equipamentos das casas de máquinas, 
destinado à Unidade de Gestão de Esportes e Lazer. Processo 
Administrativo nº 10.688-2/17.
I - Ficam estipuladas as seguintes datas para a presente licitação:
- DISPONIBILIDADE DO EDITAL NA ÍNTEGRA: www.jundiai.sp.gov.br 
(entrar no link “Licitações/Compra Aberta” - acessar Editais Eletrônicos 
– Compras - Pregão Eletrônico – Editais/Anexos) - grátis, ou no Paço 
Municipal “Nova Jundiaí”, Departamento de Compras Governamentais – 
4º andar, de 2ª a 6ª feira, das 09:00 às 11:00 horas e das 14:00 às 16:30 
horas, mediante o pagamento de R$ 10,00 (dez reais);
- ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo site www.
jundiai.sp.gov.br - link “Licitações/Compra Aberta – Compras – Pregão 
Eletrônico – Consultar Pregão Eletrônico”, até o horário da abertura, que 
dar-se-á no dia 31 de agosto de 2.017, às 09:30 horas.
 - SESSÃO DE LANCES: o início da sessão de lances dar-se-á a partir 
de até 10 (dez) minutos após a abertura e classificação ou não das 
propostas.
- PREGOEIRO RESPONSÁVEL: JOSÉ MARIA BUENO
Jundiaí, em 11 de agosto de 2.017.

ALEXANDRE CASTRO NUNES-Diretor do Dep.Compras 
Governamentais

RERRATIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO – Pregão Eletrônico n° 160/17 
– Prestação de serviços de locação mensal pelo período de 36 (trinta 
e seis) meses, de microcomputadores e notebook´s com Sistema 
Operacional ”Microsoft Windows Professional 64 bits”, em português 
(Brasil) e “Software Microsoft Office”, últimas versões, para atender as 
demandas da Unidade de Gestão de Governo e Finanças. Processo 
Administrativo nº 17.375-9/17.
I – O item 2.1. “ITEM 01 - Microcomputador Intermediário” constante do 
Anexo I do Edital acima mencionado e da minuta do Contrato, passa a 
viger acrescido dos subitens 2.1.14, 2.1.15, 2.1.16 e 2.1.17.
II – As alterações estão dispostas na íntegra no site “Compra Aberta”, sob 
o título “pe160-17 Novo Anexo” e “pe160-17 Novo Contrato” e deverão 
ser retiradas por todas as licitantes que já acessaram a licitação.
III – Em virtude das alterações acima, ficam reabertos os prazos 
inicialmente estabelecidos de acordo com a seguinte programação:
- DISPONIBILIDADE DO EDITAL NA ÍNTEGRA: www.jundiai.sp.gov.br 
(entrar no link “Licitações/Compra Aberta” acessar Editais Eletrônicos – 
Compras - Pregão Eletrônico – Anexos) - grátis, ou no Paço Municipal 
“Nova Jundiaí”, Departamento de Compras Governamentais – 4º andar, 
de 2ª a 6ª feira, das 09:00 às 11:00 horas e das 14:00 às 16:30 horas, 
mediante o pagamento de R$ 10,00 (dez reais);
- ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo site www.
jundiai.sp.gov.br - link “Licitações/Compra Aberta – Compras – Pregão 
Eletrônico – Consultar Pregão Eletrônico”, até o horário da abertura, que 
dar-se-á no dia 31 de agosto de 2017, às 14:00 horas;
- SESSÃO DE LANCES: o início da sessão de lances dar-se-á a partir 
de até 10 (dez) minutos após a abertura e classificação ou não das 
propostas.
- PREGOEIRO RESPONSÁVEL: ALEXANDRE CASTRO NUNES
IV – Ficam ratificadas as demais cláusulas do Edital de Pregão Eletrônico 
n° 160/17, de 08 de agosto de 2017.

Jundiaí, em 17 de agosto de 2.017.
VANILDO JOSÉ MINISTRO

Coordenador Executivo de Administração

RERRATIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO – Pregão Eletrônico n° 200/17 - 
Fornecimento de lençol de papel descartável e indicador biológico, sob o 
Sistema de Registro de Preços. Processo Administrativo nº 20.519-7/17.
I – Fica incluído na descrição detalhada do Item 01 - Lençol de papel 
descartável” o seguinte termo:
“Registro no Ministério da Saúde”.
II – Em virtude da alteração acima, ficam reabertos os prazos inicialmente 
estabelecidos de acordo com a seguinte programação:
- DISPONIBILIDADE DO EDITAL NA ÍNTEGRA: www.jundiai.sp.gov.br 
(entrar no link “Licitações/Compra Aberta” acessar Editais Eletrônicos – 
Compras - Pregão Eletrônico – Anexos) - grátis, ou no Paço Municipal 
“Nova Jundiaí”, Departamento de Compras Governamentais – 4º andar, 
de 2ª a 6ª feira, das 09:00 às 11:00 horas e das 14:00 às 16:30 horas, 
mediante o pagamento de R$ 10,00 (dez reais);
- ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo site www.
jundiai.sp.gov.br - link “Licitações/Compra Aberta – Compras – Pregão 
Eletrônico – Consultar Pregão Eletrônico”, até o horário da abertura, que 
dar-se-á no dia 01 de setembro de 2017, às 09:30 horas;
- SESSÃO DE LANCES: o início da sessão de lances dar-se-á a partir 
de até 10 (dez) minutos após a abertura e classificação ou não das 
propostas.
- PREGOEIRO RESPONSÁVEL: JOSÉ MARIA BUENO
III – Ficam ratificadas as demais cláusulas do Edital de Pregão Eletrônico 
n° 200/17, de 03 de agosto de 2017.

Jundiaí, em 17 de agosto de 2.017.
  (ALEXANDRE CASTRO NUNES)

Diretor do Departamento de Compras Governamentais 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 215/17, de 17 de agosto de 
2.017 ÓRGÃO: Município de Jundiaí OBJETO: Fornecimento de gás 
liquefeito de petróleo, em botijão com 13 quilos, destinados à Unidade 
de Gestão de Educação DISPONIBILIDADE DO EDITAL NA ÍNTEGRA: 
www.jundiai.sp.gov.br (entrar no link “Licitações/Compra Aberta” acessar 
Editais Eletrônicos – Compras – Pregão Eletrônico – Anexos) - grátis, 
ou no Paço Municipal “Nova Jundiaí”, Departamento de Compras 
Governamentais – 4º andar, de 2ª a 6ª feira, das 09:00 às 11:00 horas 
e das 14:00 às 16:30 horas, mediante o pagamento de R$ 10,00 (dez 
reais) ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo site 
www.jundiai.sp.gov.br - link “Licitações/Compra Aberta – Compras – 
Pregão Eletrônico – Consultar Pregão Eletrônico”, até às 09:30 horas 
do dia 31 de agosto de 2.017 SESSÃO DE LANCES: o início da sessão 

ADMINISTRAÇÃO
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de lances dar-se-á a partir de até 10 (dez) minutos após a abertura e 
classificação ou não das propostas PREGOEIRA RESPONSÁVEL: 
MÁRCIA DE OLIVEIRA BAPTISTELLA

(ALEXANDRE CASTRO NUNES)
Diretor do Departamento de Compras Governamentais 

DESPACHO DE DECISÃO DE PENALIDADE DA DIRETORA DE 
RECEITA TRIBUTÁRIA, DATADO DE 09.08.2017

Compra Direta nº 450/2017 – Empenho nº 9.159 de 07/04/2017 – Objeto: 
Aquisição de Estante de Aço - destinado a Secretaria Municipal de 
Finanças (atual Unidade de Gestão de Governo e Finanças) 

Considerando os transtornos causados pela empresa ATMÃ MÓVEIS 
EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob nº 24.568.847/0001-35, estabelecida 
no município de Campinas/SP, devidamente relatados no processo 
supra;

Considerando as razões de defesa prévia, apresentadas em resposta ao 
Ofício nº 109/2017, recebido em 20/07/2017, após análise pelos órgãos 
competentes desta Prefeitura, tiveram o condão de alterar em parte a 
decisão de penalização anteriormente proferida, conforme elementos de 
fl. 41 dos autos; 

Considerando as manifestações contidas nos autos sobre a matéria, as 
quais acolho, na íntegra, por seus próprios fundamentos;

DECIDO pela aplicação da pena de “Multa” no valor de R$ 171,81 
(cento e setenta e um reais e oitenta e um centavos) a ser atualizada na 
data do efetivo recolhimento, devendo, portanto, ser desconsiderada 
a pena de “Suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 01(um) 
ano”, com fundamento no Item J.2 do Edital e inciso II, Art. 87 da Lei 
Federal 8.666/93”.

(ROSELI C. DE PAIVA)
Diretora de Receita Tributária

Unidade de Gestão de Governo e Finanças

EDITAL DE CONHECIMENTO DE PENALIDADE APLICADA- FASE 
DE RECURSO

Compra Direta nº 354/2017
Empenho nº 7.620 de 28/03/2017 
Objeto: Aquisição de Medicamentos em Cumprimento a Mandado 
Judicial - destinado a Secretaria Municipal de Saúde (atual Unidade de 
Gestão de Promoção da Saúde) 
DARLENE SANTIAGO POLETTO, Diretora do Departamento de 
Contratações, no uso de suas atribuições legais, face ao que consta 
nos autos, FAZ SABER que não foi possível o contato com a empresa 
através de carta registrada enviada pelo Correio no endereço constante 
no cadastro do sistema compra aberta e na Receita Federal, razão 
pela qual foi expedido o presente Edital, para manifestação da decisão 
proferida:

DESPACHO DE DECISÃO DE PENALIDADE DO GESTOR DA 
UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE, DATADO DE 
26.07.2017

Compra Direta nº 354/2017 – Empenho nº 7.620 de 28/03/2017 – Objeto: 
Aquisição de Medicamentos em Cumprimento a Mandado Judicial - 
destinado a Secretaria Municipal de Saúde (atual Unidade de Gestão de 
Promoção da Saúde)
Considerando os transtornos causados pela empresa DANIELA 
CRISTINA DE SOUZA SANTOS - ME, inscrita no CNPJ sob nº 
15.329.061/0001-74, estabelecida no município de São José dos 
Campos/SP, devidamente relatados no processo supra;
Considerando que a empresa NÃO apresentou razões de defesa 
prévia, em resposta ao Edital de Conhecimento publicado Imprensa 
Oficial do Município n° 4290, em 14/07/2017, o qual foi editado por 
restar infrutífero o encaminhamento de Ofício através dos Correios pelos 
endereços constantes no site Compra Aberta e também na Receita 
Federal;
Considerando as manifestações contidas nos autos sobre a matéria, as 
quais acolho, na íntegra, por seus próprios fundamentos;
DECIDO pela aplicação da pena de “Suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de 12(doze) meses”, com fundamento no 
inciso III, Art. 87 da Lei Federal 8.666/93”.

(VAGNER VILELA CUNHA)

Gestor da Unidade de Gestão de Promoção da Saúde

Notifica-se essa empresa, ficando concedido o prazo legal de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da publicação do presente, para eventual 
apresentação de Recurso, em face da sanção aplicada.

Eventual recurso deverá ser encaminhado à Unidade de Gestão de 
Administração e Gestão de Pessoas/Departamento de Contratações, 
pessoalmente ou pelo correio (Av. da Liberdade, S/N, 4º andar, Ala Norte, 
Jardim Botânico, CEP 13214-900, Jundiaí-SP), ou fax (11) 4589-8617, 
ou e-mail hscarpim@jundiai.sp.gov.br, sendo que eventuais dúvidas 
poderão ser sanadas pelo telefone (11) 4589-8364 com Heloisa Scarpim.

Informamos que o processo administrativo que cuida do caso encontra-
se com vista franqueada ao interessado, inclusive para posterior 
solicitação de cópias que julgar pertinentes, as quais serão concedidas 
em conformidade com os procedimentos desta Prefeitura, mediante o 
pagamento referente a essas cópias.

FAZ BAIXAR O PRESENTE EDITAL, para conhecimento da decisão 
proferida por esta Administração à empresa DANIELA CRISTINA DE 
SOUZA SANTOS - ME.

Jundiaí, 16 de AGOSTO de 2017.
DARLENE SANTIAGO POLETTO

Diretora do Departamento de Contratações

RESUMO DO DESPACHO DA DECISÃO DE PENALIDADE DO SR. 
PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE JUNDIAI, DATADO DE 
03.08.2017
Processo 2013 n° 32.400-5, Contrato nº 187/2014 - prestação de serviços 
de limpeza e conservação predial, de parques e praças e serviços gerais 
de apoio e de controle de acesso de órgãos do Município de Jundiaí 
– (Concorrência nº 22/2013), destinado a Diversas Secretarias (atual 
Unidades de Gestão) – Processo de Penalização nº 5.122-1/2016
 “Com base nas manifestações de ordem técnica e jurídica, as quais 
acolho, na íntegra, por seus próprios e jurídicos fundamentos, DENEGO 
recurso apresentado pela empresa BETA CLEAN & SERVICE LTDA., 
devendo ser mantida a pena de multa no valor de R$ 4.855,25 (quatro 
mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e vinte e cinco centavos), a ser 
atualizada na data do efetivo recolhimento”.

 (LUIZ FERNANDO MACHADO)
Prefeito Municipal

RESUMO DO DESPACHO DA DECISÃO DE PENALIDADE DO SR. 
PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE JUNDIAI, DATADO DE 
07.07.2017

Pregão Eletrônico nº 291/2016 (Processo nº 27.440-1/2016) – Objeto: 
Prestação de Serviços de impressão de carnê de taxa de licença e 
outros, destinado a Secretaria Municipal de Finanças (atual Unidade de 
Gestão de Governo e Finanças) 
 “Ante os transtornos causados pela referida empresa e com base nas 
manifestações técnicas e jurídicas, as quais acolho, na íntegra, por seus 
próprios e jurídicos fundamentos, DECIDO pela aplicação da pena de 
“multa”, no valor de R$ 1.784,12 (um mil, setecentos e oitenta e quatro 
reais e doze centavos), equivalente a 2% do valor do empenho/contrato, 
a ser atualizado na data do efetivo recolhimento, à empresa COPEC 
Manutenção e Serviços de Cópias Ltda., em consonância com o item 
11.3, alínea “d” do Edital do Pregão Eletrônico nº 291/2016 e Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993”.

(LUIZ FERNANDO MACHADO)
Prefeito Municipal

RESUMO DO DESPACHO DA DECISÃO DE PENALIDADE DO SR. 
PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE JUNDIAI, DATADO DE 
03.08.2017
Processo 2013 n° 21.491-7, para fornecimento de lavadora de louça 
profissional, sob sistema de registro de preços – (Pregão Eletrônico nº 
360/2013), destinado a Secretaria Municipal de Educação (atual Unidade 
de Gestão de Educação)

 “Com base nas manifestações de ordem técnica e jurídica, as quais 
acolho, na íntegra, por seus próprios e jurídicos fundamentos, DENEGO 
o recurso apresentado pela empresa SOLUÇÃO INOX COMÉRCIO, 
MANUTENÇÃO E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS 
LTDA., devendo ser mantida as penas de advertência e multa; no 
entanto, em face do princípio da proporcionalidade, acolho a redução 
do valor da multa, no montante de R$ 26.100,00 (vinte e seis mil e cem 
reais), a ser atualizada na data do efetivo recolhimento”.

(LUIZ FERNANDO MACHADO)

http://www.jundiai.sp.gov.br/
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Prefeito Municipal

RESUMO DO DESPACHO DA DECISÃO DE PENALIDADE DO SR. 
PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE JUNDIAI, DATADO DE 
03.08.2017
Processo 2014 n° 29.587-2, para fornecimento de fogão a gás (06 e 
04 bocas), sob sistema de registro de preços – (Pregão Eletrônico nº 
373/2014), destinado a Secretaria Municipal de Educação (atual Unidade 
de Gestão de Educação)

 “Com base nas manifestações de ordem técnica e jurídica, as quais 
acolho, na íntegra, por seus próprios e jurídicos fundamentos, DENEGO 
o recurso apresentado pela empresa SOLUÇÃO INOX COMÉRCIO, 
MANUTENÇÃO E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS 
LTDA., devendo ser mantida as penas de advertência e multa; no 
entanto, em face do princípio da proporcionalidade, acolho a redução 
do valor da multa, no montante de R$ 39.715,30 (trinta e nove mil, 
setecentos e quinze reais e trinta centavos), a ser atualizada na data do 
efetivo recolhimento”.

 (LUIZ FERNANDO MACHADO)
Prefeito Municipal

EDITAL Nº 06, de 03 de agosto de 2.017 CONCORRÊNCIA Nº 003/17 
ÓRGÃO: Município de Jundiaí OBJETO: Outorga de permissão de uso 
de espaço público, a título remunerado, das dependências destinadas 
à lanchonete, para exploração comercial, situada no Paço Municipal 
DISPONIBILIDADE DO EDITAL NA ÍNTEGRA: o edital (grátis) na 
íntegra, com todos os seus anexos, encontra-se disponível no “site” 
www.jundiai.sp.gov.br (acessar o link “Licitações/ Compra Aberta - Editais 
Presenciais – Concorrência) ou mediante pagamento de R$ 10,00 (dez 
reais), no Paço Municipal “Nova Jundiaí”, Departamento de Compras 
Governamentais – 4º andar – Ala Norte, de 2ª a 6ª feira, das 09:00 às 
11:00 horas e das 14:00 às 16:30 horas VISITA TÉCNICA: mediante 
agendamento pelo telefone (11) 4589-8654, com Márcia/Flávio, no 
horário das 09:00 às 16:00 horas e deverão ser realizadas,  até o dia 
anterior a abertura ENCERRAMENTO: 22 de setembro de 2.017, às 
09:30 horas ABERTURA: 10:00 horas do mesmo dia. 

ALEXANDRE CASTRO NUNES
Diretor do Departamento de Compras Governamentais

CIJUN
COMPANHIA DE INFORMÁTICA DE JUNDIAÍ - CIJUN

CNPJ: 67.237.644/0001-79
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato 016/2017, que se faz entre a Companhia de Informática de 
Jundiaí - CIJUN e a empresa XEROGRAFIA INFORMÁTICA LTDA - 
EPP . Processo SEI 00942/2017, SGPR 0041/2017, Pregão Eletrônico 
001/2017. Assinatura: 14/08/2017. Valor global: R$ 101.474,28 
(cento e um mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e vinte e oito 
centavos). Objeto: Serviço de locação de 17 (dezessete) impressoras 
multifuncionais monocromáticas, com fornecimento de software de 
gerenciamento, insumos e suprimentos originais, implementação, 
configuração e prestação de serviço de suporte. Vigência: 36 (trinta e 
seis) meses. 

Jundiaí, 14 de agosto de 2017
Amauri Marquezi de Luca

Diretor Presidente

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/17. PROCESSO Nº 691/2017. Edital 
26/07/2017 OBJETO: Serviço de limpeza das caixas de areia, cesto, 
tanques pulmão e tubulações das estações elevatórias e estações de 
tratamento de esgoto. TIPO: Menor Preço Global. 
COMUNICADO: Informamos que a abertura dos envelopes agendada 
para o dia 17/08/2017 às 10:00 hs fica ADIADA para 06/09/2017 às 
10:00. 
Edital retificado disponível para retirada a partir do dia 21/08/2017: No 
site http://compraabertadae.jundiai.sp.gov.br (acessar o link Editais) 
gratuitamente, ou na Seção de Compras e Licitações da DAE S/A – Rod. 
Vereador Geraldo Dias, n.º 1.500 – Jundiaí/SP, de 2ª a 6ª feira, das 10:00 
às 16:00 horas, mediante pagamento de taxa de R$15,00.

Jundiaí, 16 de agosto de 2017

DAE

Gustavo Barbosa Rossato
Pregoeiro

Pregão Presencial 0020/2017
Homologação

O Diretor Administrativo da DAE S/A faz saber que, no Pregão 
Presencial nº 0020/2017, para AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 
(ETANOL, GASOLINA E DIESEL) PARA ABASTECIMENTO DA FROTA 
DA DAE S.A., foi proferida a seguinte decisão pelo Diretor Presidente em 
09/08/2017: “Homologo a adjudicação da presente licitação à empresa 
AUTO POSTO BRUNHOLI LTDA pelo valor total de R$ 719.000,00”.

Armando Mietto Junior
Diretor Administrativo

DAE

Edital n.º 033 de 11 de agosto de 2017.

O Gerente da Unidade de Vigilância de Zoonoses, Unidade de Gestão 
de Promoção da Saúde do Município de Jundiaí - Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais torna público que:
Faz saber que de acordo com o disposto nos artigos 92º e 112º inciso III, 
da Lei Estadual nº 10.083/98, o munícipe abaixo referido foi penalizado 
na modalidade de multa, no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), 
consoante ao artigo 2º da Lei Municipal nº 8.254/17, conforme Auto de   
Infração n.º 013/17 de 11 de agosto de 2017,  parte integrante dos autos 
abaixo referenciado::

Autuado: Luiz Roberto Kohler
Endereço: Rua Conselheiro Antonio Prado, n° 391
Bairro: Vila Rio Branco
Jundiaí - São Paulo
CEP: 13.215-340
Processo n.º 18.933-4/2017-1
  

Dr. Carlos Hitoshi Ozahata
Médico Veterinário – CRMV/SP n.º 4.630

Gerente – Unidade de Vigilância de Zoonoses.
UGPS – Jundiaí

Edital n.º 034 de 11 de agosto de 2017.

O Gerente da Unidade de Vigilância de Zoonoses, Unidade de Gestão 
de Promoção da Saúde do Município de Jundiaí - Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais torna público que:
Faz saber que de acordo com o disposto nos artigos 92º e 112º inciso III, 
da Lei Estadual nº 10.083/98, o munícipe abaixo referido foi penalizado 
na modalidade de multa, no valor de 15 (quinze) vezes o valor da UFESP 
vigente, conforme o Auto de Imposição de Penalidade nº 014/17,  parte 
integrante dos autos abaixo referenciado::

Autuado: Luiz Roberto Kohler
Endereço: Rua Conselheiro Antonio Prado, n° 391
Bairro: Vila Rio Branco
Jundiaí - São Paulo
CEP: 13.215-340
Processo n.º 18.931-8/2017-1
  

Dr. Carlos Hitoshi Ozahata
Médico Veterinário – CRMV/SP n.º 4.630

Gerente – Unidade de Vigilância de Zoonoses.
UGPS - Jundiaí

EDITAL Nº 35, DE 10 DE AGOSTO DE 2017.

A Gerente da Vigilância Sanitária da Unidade de Gestão de Promoção da 
Saúde do Município de Jundiaí – Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais,
Faz saber que, de acordo com o estabelecido nos artigos 92, 110, 111, 
112, incisos IX e 122, inciso I, da Lei Estadual nº 10.083, de 23/09/1998 
– Código Sanitário do Estado de São Paulo, lavrou-se em 28 de julho de 
2017, para o estabelecimento abaixo identificado, o Auto de Imposição 
de Penalidade de INTERDIÇÃO TOTAL do estabelecimento, pelo motivo, 
a saber:
Por funcionar estabelecimento de interesse à saúde sem possuir 
cadastro junto à Vigilância Sanitária, conforme Auto de Infração nº 1934, 
lavrado em 22/05/2017, infringindo o disposto no artigo 2º do Decreto 
Estadual nº 44.954/00 e artigo 86 da Lei Estadual nº 10.083/98 – Código 
Sanitário do Estado de São Paulo:

PROMOÇÃO DA SAÚDE

http://www.jundiai.sp.gov.br/
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- CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL DESPERTAR LTDA. - ME
CNPJ: 25.422.175/0001-18
Avenida Amélia Latorre, 257, Jardim Guanabara, Jundiaí/SP
CEP: 13.211-815
PROCESSO Nº 17.912-9/2017-1

A Responsável pela Vigilância Sanitária defere o protocolo acima.

O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação vigente e observar 
as boas práticas referentes às atividades prestadas, respondendo civil 
e criminalmente pelo não cumprimento de tais exigências, ficando 
inclusive sujeito(s) ao cancelamento deste documento.
JUNDIAÍ, quarta-feira, 16 de agosto de 2017.

Adriana Swain Muller
Gerente - Vigilância Sanitária

Departamento de Vigilância em Saúde
UGPS/PMJ

EDITAL Nº 36, DE 10 DE AGOSTO DE 2017.

A Gerente da Vigilância Sanitária da Unidade de Gestão de Promoção da 
Saúde do Município de Jundiaí – Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais,

Faz saber que, de acordo com o estabelecido nos artigos 92, 110, 111, 
112, incisos III e 122, incisos I e XIX, da Lei Estadual nº 10.083, de 
23/09/1998 – Código Sanitário do Estado de São Paulo, lavrou-se em 
28 de julho de 2017, para o estabelecimento abaixo identificado, o auto 
de imposição de penalidade de multa de 20 (vinte) Unidades Fiscais do 
Estado de São Paulo-UFESP, pelo motivo, a saber:
Por não atender às normas e padrões mínimos para funcionamento 
de estabelecimento prestador de serviços de educação infantil/creche, 
conforme relatado na ficha de procedimentos nº 930/17, anexa ao auto 
de infração nº 1935, e não de acordo com o Laudo Técnico de Avaliação 
nº 05/17, emitido em 10/02/2017, infringindo o disposto na Portaria 
Federal GM/MS nº 321/88 e artigo 86, da Lei Estadual nº 10.083/98 – 
Código Sanitário do Estado de São Paulo:

- CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL DESPERTAR LTDA. - ME
CNPJ: 25.422.175/0001-18
Avenida Amélia Latorre, 257, Jardim Guanabara, Jundiaí/SP
CEP: 13.211-815
PROCESSO Nº 17.917-8/2017-1

A Responsável pela Vigilância Sanitária defere o protocolo acima.
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação vigente e observar 
as boas práticas referentes às atividades prestadas, respondendo civil 
e criminalmente pelo não cumprimento de tais exigências, ficando 
inclusive sujeito(s) ao cancelamento deste documento.
JUNDIAÍ, quarta-feira, 16 de agosto de 2017.

Adriana Swain Muller
Gerente - Vigilância Sanitária

Departamento de Vigilância em Saúde
UGPS/PMJ

PROMOÇÃO DA SAÚDE

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO.

CONVITE: 005/17 – De 04 de Agosto de 2017.
OBJETO: Aquisição de Camisetas Personalizadas

ADJUDICAÇÃO: Conforme consta nos autos adjudica o objeto do 
presente convite como segue: Lotes 1, 2 e 3  no valor total de R$ 
7.351,00,00 (Sete Mil Trezentos e Cinquenta e Um Reais) para a empresa 
J. A. Delforno & Cia Ltda - Me pelos menores preços apresentados e por 
atender as exigências da carta convite.

Jundiaí, 17 de Agosto de 2017.
Ricardo Alves Manacero

Presidente da Comissão de Licitação

ESEF

E X T R A T O  D E  C O N T R A T O

Contrato n.º 39/2017
Contratante: Faculdade de Medicina de Jundiaí
Contratado: AMBSERV TRATAMENTO DE RESÍDUOS LTDA
Objeto: Contratação de empresa especializada para a coleta e destinação 
dos resíduos analíticos produzidos pelos diversos Laboratórios da 
Faculdade de Medicina de Jundiaí.
Vigência: 90 (noventa) dias
Valor: R$ 79.863,50 (setenta e nove mil oitocentos e sessenta e três 
reais e cinquenta centavos)
Assinatura: 07/08/2017
Término: 05/11/2017

FACULDADE DE MEDICINA DE JUNDIAÍ

NOTIFICAÇÃO Nº 116/2017

SINÉSIO SCARABELLO FILHO, Gestor de Planejamento Urbano e 
Meio Ambiente da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições:

FAZ SABER que os seguintes processos, que se encontram em prontos, 
aguardam manifestação do interessado sob pena de arquivamento 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias:

Interessado – Processo

ANGELA VALLE NADEU 21.566-7/2017-1
CORINE RENEE CLAUDE FONTAINE 
MARTIN 18.675-1/2017-1

16 de Agosto de 2017
SINÉSIO SCARABELLO FILHO

Gestor de Planejamento Urbano e Meio Ambiente

NOTIFICAÇÃO Nº 117/2017

SINÉSIO SCARABELLO FILHO, Gestor de Planejamento Urbano e 
Meio Ambiente da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições:

FAZ SABER que os seguintes processos, que se encontram em 
comunique-se, aguardam manifestação do interessado sob pena de 
arquivamento dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias:

Interessado – Processo
VALDOMIRO DOMINGUES DA SILVA 15.223-3/2017-1
BAURUPAR COMERCIAL LTDA 18.678-5/2017-1

16 de Agosto de 2017
SINÉSIO SCARABELLO FILHO

Gestor de Planejamento Urbano e Meio Ambiente

NOTIFICAÇÃO Nº 118/2017

SINÉSIO SCARABELLO FILHO, Secretário de Planejamento e Meio 
Ambiente da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições:

FAZ SABER que os seguintes processos, que se encontram em prontos, 
aguardam manifestação do interessado sob pena de arquivamento 
dentro do prazo de 180 (trinta) dias:

Interessado – Processo

OSMAR BUENO E OUTROS      35.764-7/2010-1

DOW BRASIL IND. COM. PRODUTOS 
QUÍMICOS LTDA    17.966-7/2016-1

18 de Agosto de 2017
SINÉSIO SCARABELLO FILHO

Secretário de Planejamento e Meio Ambiente

NOTIFICAÇÃO Nº 119/2017

SINÉSIO SCARABELLO FILHO, Gestor de Planejamento Urbano e 
Meio Ambiente da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São 
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Paulo, no uso de suas atribuições:

FAZ SABER que os seguintes processos, que se encontram em 
comunique-se, aguardam manifestação do interessado sob pena de 
arquivamento dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias:

Interessado – Processo
ALCEBÍADES FERREIRA 21.740-8/2017-1

18 de Agosto de 2017
SINÉSIO SCARABELLO FILHO

Gestor de Planejamento Urbano e Meio Ambiente

NOTIFICAÇÃO Nº 120/2017

SINÉSIO SCARABELLO FILHO, Gestor de Planejamento Urbano e 
Meio Ambiente da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições:

FAZ SABER que os seguintes processos, que se encontram em prontos, 
aguardam manifestação do interessado sob pena de arquivamento 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias:

Interessado – Processo
RODOPOSTO BANDEIRANTES JUNDIAI 
LTDA      3.823-4/2017-1

AGROPECUÁRIA IVO JORGE MAHFUZ 
LTDA    21.852-1/2017-1

RAFAEL DE ANDRADE BOERNGEN E 
OUTRA    21.849-7/2017-1

18 de Agosto de 2017
SINÉSIO SCARABELLO FILHO

Gestor de Planejamento Urbano e Meio Ambiente

UGPUMA/DFO
CANCELAMENTO DO HABITE-SE

SINÉSIO SCARABELLO FILHO Gestor da Unidade de Gestão de 
Planejamento Urbano e Meio Ambiente da Prefeitura do Município de 
Jundiaí, no uso de suas atribuições legais:

Faz Saber que fica a Sra. RITA DE CASSIA KASSIA CAPPELLETTI e 
o Sr. TADEU CAPPELLETTI informado do cancelamento da expedição 
do habite-se número 629/2017, datado de 12/07/2017 com inscrição 
imobiliária 03.004.0080 referente ao processo de edificação 8.344-
6/2017.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital, que 
será afixado no local de costume e publicado na Imprensa Oficial do 
Município.

COMUNICADO  DE ANÁLISE DO CANCELAMENTO DA 
NOTIFICAÇÃO

Considerando o que determina a Lei 174/96, ficam cientes os 
interessados, que os pedidos de cancelamento de notificação                                                                                                                                      
                                                          ora aplicados, tiveram os seguintes 
despachos decisórios:

RELAÇÃO DE PROCESSOS DEFERIDOS
19.564-6/2017 ADILSON DE CAMPOS DOMINGUES

RELAÇÃO DE PROCESSOS INDEFERIDOS

Os autos permanecerão por 10 (quinze) dias, contados a partir desta 
publicação, na Divisão de Fiscalização de Obras, para ciência do 
interessado.
Tendo sido indeferido, deverá o interessado atender ao solicitado  na 
análise do processo ou  interpor recursos ao Sr. Gestor da Unidade de 
Gestão de Planejamento Urbano e Meio Ambiente, caso contrário, serão 
aplicadas as sanções legais para o assunto.

ENGo. SINÉSIO SCARABELLO FILHO
Gestor da Unidade de Gestão de Planejamento Urbano e Meio 

Ambiente

COMUNICADO  DE CONCESSÃO DE PRAZO PARA ATENDIMENTO 
DE NOTIFICAÇÃO

Ficam cientes os interessados que o pedido de  prorrogação de 

prazo, devidamente protocolado por V. Sª., tiveram os seguintes 
pareceres:

Fica concedido o prazo de 

90    Dias
33.581-9/2014* JOSE PACHECO ROLIM

*  Mantendo o embargo
** Mantendo Multa Aplicada

Tendo sido indeferido, deverá o interessado atender ao solicitado  na 
análise  do  processo  no  prazo  de 10 (dez) dias desta publicação, sob 
pena de aplicação das sanções cabíveis.
Os prazos serão contados a partir da data desta publicação, para o seu 
completo atendimento, ficando sujeito   as sanções   cabíveis o não 
cumprimento as exigências que o processo requer.   

ENGo. SINÉSIO SCARABELLO FILHO
Gestor da Unidade de Gestão de Planejamento Urbano e Meio 

Ambiente

NOTIFICAÇÃO/MULTA POR EDITAL

SINÉSIO SCARABELLO FILHO Gestor da Unidade de Gestão de 
Planejamento Urbano e Meio Ambiente da Prefeitura do Município de 
Jundiaí, no uso de suas atribuições legais:

Faz Saber que fica o Sr. ESPOLIO DE JOSE TREVISAN, fica 
NOTIFICADO (Auto de Integrado – Notificação e Embargo de Obra 
– 9292) para, no prazo de 05 dias (cinco) contando da publicação 
deste Edital a promover as adequações necessárias do imóvel de 
sua propriedade localizado na Rua Tiradentes, 1470 – Horto Florestal 
– Jundiaí/SP, de forma a manter o imovel em dondições minimas de 
estabilidade, segurança e salubridade. E executar limpesa e fechamento 
do imóvel. - art 60 da Lei Complementar no 174/96 – Código de Obras 
do Município.

Faz Saber que fica o Sr. ARNALDO STORANI, fica NOTIFICADO (Auto 
de Integrado – Notificação e Embargo de Obra – 11623) para, no prazo 
de 20 dias (vinte) contando da publicação deste Edital a promover as 
adequações necessárias do imóvel de sua propriedade localizado na 
Av. Carlos de Salles Bloch, 599 – Anhangabau – Jundiaí/SP, de forma 
a manter o imóvel em condições mínimas de estabilidade, segurança e 
salubridade. - art 60 da Lei Complementar no 174/96 – Código de Obras 
do Município.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital, que 
será afixado no local de costume e publicado na Imprensa Oficial do 
Município.

ENGo. SINÉSIO SCARABELLO FILHO
Gestor da Unidade de Gestão de Planejamento Urbano e Meio 

Ambiente

PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

EXTRATO DE TERMOS DE PERMISSÃO DE USO DE ZELADORIAS 
DE ESCOLAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO BÁSICA – DECRETO Nº 
22.895/2011
Processo nº 20.582-8/2011, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Profa. Aparecida Bernardi do Amaral”, à 
servidora municipal Sra. Maria Inês Arantes Debiaso pelo período de 1 
(um) ano, a partir de 01/07/2017.
Processo nº 20.586-9/2011, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Profa. Maria Aparecida de Souza 
Almeida Ramos”, à servidora municipal Sra. Simone Gonsalves Pereira, 
pelo período de 1 (um) ano, a partir de 01/07/2017.
Processo nº 9824-7/2012, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Profa. Hilda Maria Alves Paschoalotto”, 
ao servidor municipal Sr. Edson Magalhães Júnior, pelo período de 1 
(um) ano, a partir de 23/05/2017.
Processo nº 20.578-6/2011, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Prof. Oscar Augusto Guelli”, ao servidor 
municipal Sr. Wilson Roberto Vaz Pinto, pelo período de 1 (um) ano, a 
partir de 01/07/2017.
Processo nº 22.089-2/2011, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Prof. Flávio D’Angieri”, ao servidor 
municipal Sr. Antonio dos Santos, pelo período de 1 (um) ano, a partir 
de 01/07/2017.
Processo nº 20.681-8/2011, prorrogando o uso, a título precário e 

EDUCAÇÃO

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/


Prefeitura 
de Jundiaí

Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
Edição 4299 | 18 de agosto de 2017

jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente

Página 12

gratuito, da zeladoria da EMEB “Profª. Mercedes Basile Bonito”, ao 
servidor municipal Sr. Eduardo Manoel de Souza, pelo período de 1 (um) 
ano, a partir de 01/07/2017.
Processo nº 19.436-1/2015, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Profª. Cesarina Fortarel Gonçalves 
Dias”, à servidora municipal Sra. Maria Adelaide Pereira Laliponte, pelo 
período de 1 (um) ano, a partir de 13/07/2017.
Processo nº 15.869-2/2013, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Prof. José Leme do Prado Filho”, à 
servidora municipal Sra. Gilzete Lopes Cabral, pelo período de 1 (um) 
ano, a partir de 21/07/2017.
Processo nº 20.686-7/2011, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Prof. Geraldo Pinto Duarte Paes”, ao 
servidor municipal Sr. Jovenil Honório, pelo período de 1 (um) ano, a 
partir de 01/06/2017.
Processo nº 20.694-1/2011, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Anna Rita Alves Ludke”, ao servidor 
municipal Sr. Isaías Magalhães Pessoa, pelo período de 1 (um) ano, a 
partir de 01/07/2017.
Processo nº 20.697-4/2011, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Comendador Hermenegildo Martinelli”, 
à servidora municipal Sra. Valéria Ferreira, pelo período de 1 (um) ano, 
a partir de 01/07/2017.
Processo nº 20.663-6/2011, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Luzia Francisca de Souza Martins”, à 
servidora municipal Sra. Claudete Cardoso Pinto, pelo período de 1 (um) 
ano, a partir de 01/07/2017.
Processo nº 20.579-4/2011, permitindo o uso, a título precário e gratuito, 
da zeladoria da EMEB “Profa. Dina Rosete Zandona Cunninghan”, ao 
servidor municipal Sr. Dirvan Martins de Oliveira pelo período de 1 (um) 
ano, a partir de 27/06/2017.
Processo nº 21.101-6/2011, permitindo o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Prof. João Fernandes Neto”, à servidora 
municipal Sra. Adriana Pereira de Oliveira Nogueira pelo período de 1 
(um) ano, a partir de 26/06/2017.
Processo nº 20.684-2/2011, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Deodato Janski”, à servidora municipal 
Sra. Bethania Fernanda Silva Gonçalves de Melo, pelo período de 1 
(um) ano, a partir de 25/07/2017.
Processo nº 20.674-3/2011, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Carla Andressa de Oliveira Sinigália”, à 
servidora municipal Sra. Kelly Maria Vieira, pelo período de 1 (um) ano, 
a partir de 01/07/2017.
Processo nº 20.587-7/2011, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Prof. Lázaro Miranda Duarte”, ao 
servidor municipal Sr. Isaías Leme do Prado, pelo período de 1 (um) 
ano, a partir de 01/07/2017.
Processo nº 19.430-4/2015, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Dr. Edward Aleixo de Paula”, à servidora 
municipal Sra. Nair Máximo de Lima, pelo período de 1 (um) ano, a partir 
de 05/08/2017.
Processo nº 21.698-1/2011, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Profa. Armanda Santina Polenti”, ao 
servidor municipal Sr. Ricardo de Oliveira, pelo período de 1 (um) ano, a 
partir de 01/07/2017.
Processo nº 20.577-8/2011, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Aparecida Merino Elias”, ao servidor 
municipal Sr. Antonio Gastardo, pelo período de 1 (um) ano, a partir de 
01/07/2017.
Processo nº 20.581-0/2011, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Ver. João Batista Toledo”, à servidora 
municipal Sra. Maria Elisabete Dantas, pelo período de 1 (um) ano, a 
partir de 01/07/2017.
Processo nº 21.382-9/2017, permitindo o uso, a título precário e gratuito, 
da zeladoria da EMEB “João Fumachi”, ao servidor municipal Sr. José 
Bueno pelo período de 1 (um) ano, a partir de 07/08/2017.
Processo nº 20.588-5/2011, permitindo o uso, a título precário e gratuito, 
da zeladoria da EMEB “Profa. Patrícia Pires”, à servidora municipal Sra. 
Jussara Bragiato de Oliveira pelo período de 1 (um) ano, a partir de 
26/04/2017.
Processo nº 20.679-2/2011, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Prof. Owen Zílio”, à servidora municipal 
Sra. Marta Maria Silvério Coelho, pelo período de 1 (um) ano, a partir de 
01/07/2017.
Processo nº 20.668-5/2011, prorrogando o uso, a título precário e 
gratuito, da zeladoria da EMEB “Dr. José Romeiro Pereira”, ao servidor 
municipal Sr. Rudimar Lima das Neves, pelo período de 1 (um) ano, a 
partir de 11/06/2017.
Processo nº 20.687-5/2011, prorrogando o uso, a título precário e 
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gratuito, da zeladoria da EMEB “Maria Lúcia Massarente Klinke”, à 
servidora municipal Sra. Maria Dalva Lima Oliveira França, pelo período 
de 1 (um) ano, a partir de 04/05/2017.

EXTRATO DE TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 
DE ESCOLA PARTICULAR DE EDUCAÇÃO INFANTIL.

Processo No.125338, autorizando o funcionamento da empresa 
SISTEMA DE EDUCAÇÃO INFANTIL PEQUENO APRENDIZ LTDA – 
EPP, nome fantasia Pequeno Aprendiz II, inscrita no 
CNPJ No.14.034.435/0002-42, com sede na R DR ANTENOR SOARES 
GANDRA, 759, Jardim Pacaembu, a partir de 28 de julho de 2017, para 
desenvolver as atividades de Educação Infantil, conforme Lei 9.394/96.

RESOLUÇÃO CMAS Nº 343
de 10 de julho de 2017

Dispõe sobre aprovação e deliberação do Plano de Aplicação de 
recursos referente ao Cofinanciamento das Ações Estratégicas do PETI. 
O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Jundiaí, 
no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 8.265 de 
16 de julho de 2014 e com base nas deliberações tomadas na reunião 
ordinária de 10 de julho de 2017.
RESOLVE:
Artigo 1º - Aprovar e deliberar o Plano de Aplicação de recursos referente 
ao Cofinanciamento das Ações Estratégicas do PETI.
Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data da deliberação 
da plenária, revogando-se as disposições em contrário.
    

Jundiaí, 10 de julho de 2017. 
MARIA APARECIDA CARLOS
Presidente do CMAS/Jundiaí

RESOLUÇÃO CMAS Nº 344
de 10 de julho de 2017

Dispõe sobre aprovação de retificação do comprovante de inscrição da 
CASA TRANSITÓRIA NOSSA SENHORA APARECIDA 

O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Jundiaí, 
no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 8.265 de 
16 de julho de 2014 e com base nas deliberações tomadas na reunião 
ordinária de 10 de julho de 2017.

CONSIDERANDO a Resolução MDS/CNAS 109/2009, que tipifica os 
Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS 14/2014, que define os 
parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e organizações 
de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social dos 
Municípios e do Distrito Federal; 

CONSIDERANDO que o artigo 10, inciso XII da Lei Municipal 8.265/2014 
estabelece que compete ao CMAS, inscrever as entidades, organizações 
e programas de assistência social no município nos termos do regimento 
interno e das normas pertinentes, especialmente as resoluções do 
CNAS e do CMAS. 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Aprovar a retificação do comprovante de inscrição da 
entidade: 

CASA TRANSITÓRIA NOSSA SENHORA APARECIDA

Executa os seguintes serviços:

I - de Atendimento – Entidade executa: 
•	 SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES – (abrigo) unidade 
institucional, inseridos na PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
DE ALTA COMPLEXIDADE,  desenvolvido na UNIDADE I – 
Av. Carlos Sales Block, 845 – Anhangabaú  - CEP nº 13208-
100.

•	 SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES – (abrigo) unidade 
institucional, inseridos na PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
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ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DE ALTA COMPLEXIDADE,  desenvolvido UNIDADE II – Rua 
Carlos Sales Block, 820 - CEP nº 13208-100.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data da deliberação 
da plenária, revogando-se as disposições em contrário, em especial, a 
Resolução CMAS 288/2016.

Jundiaí, 10 de julho de 2017.
MARIA APARECIDA CARLOS

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

                                        RESOLUÇÃO CMAS Nº 345
  10 de julho de 2017

Dispõe sobre aprovação de retificação do comprovante de inscrição do 
CENTRO EDUCACIONAL JOÃO DE DEUS - CEJD

O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Jundiaí, 
no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 8.265 de 
16 de julho de 2014 e com base nas deliberações tomadas na reunião 
ordinária 10 de julho de 2017.

CONSIDERANDO a Resolução MDS/CNAS 109/2009, que tipifica os 
Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS 14/2014, que define os 
parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e organizações 
de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social dos 
Municípios e do Distrito Federal; 

CONSIDERANDO que o artigo 10, inciso XII da Lei Municipal 8.265/2014, 
estabelece que compete ao CMAS, inscrever as entidades, organizações 
e programas de assistência social no município nos termos do regimento 
interno e das normas pertinentes, especialmente as resoluções do 
CNAS e do CMAS. 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Aprovar a retificação do comprovante de inscrição da 
entidade: 

CENTRO EDUCACIONAL JOÃO DE DEUS - CEJD

Executa os seguintes serviços:
I - de Atendimento – Entidade executa 
•	 SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VINCULOS, para crianças e adolescentes de 06 a 15 anos inserido na 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA , desenvolvido na UnidadeI;  Rua Rio de 
Janeiro, nº 808 - Bairro: Jardim Tarumã - Jundiaí/SP - CEP nº 132016-
570.
•	 SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE  
VINCULOS, para crianças de até 06 anos; SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA 
E FORTALECIMENTO DE VINCULOS, para crianças e adolescentes de 
06 a 15 anos inserido na PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA , desenvolvido 
na UnidadeII; Rua Jobair da Silva Prado, nº 230 - Bairro: Jardim 
Esplanada - Jundiaí/SP - CEP nº 13202-090,
Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data da deliberação 
da plenária revogando-se as disposições em contrário, em especial, a 
Resolução CMAS 274/2016.

Jundiaí, 10 de julho de 2017.
MARIA AAPARECIDA CARLOS

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social
                                   

RESOLUÇÃO CMAS Nº 346
10 de julho de 2017

Dispõe sobre aprovação de retificação do comprovante de inscrição da 
ASSOCIAÇÃO PIO LANTERI

O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Jundiaí, 
no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 8.265 de 
16 de julho de 2014 e com base nas deliberações tomadas na reunião 
ordinária de 10 de julho de 2017.

CONSIDERANDO a Resolução MDS/CNAS 109/2009, que tipifica os 
Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS 14/2014, que define os 
parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e organizações 
de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e 

benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social dos 
Municípios e do Distrito Federal; 

CONSIDERANDO que o artigo 10, inciso XII da Lei Municipal 8.265/2014, 
estabelece que compete ao CMAS, inscrever as entidades, organizações 
e programas de assistência social no município nos termos do regimento 
interno e das normas pertinentes, especialmente as resoluções do 
CNAS e do CMAS. 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Aprovar a retificação do comprovante de inscrição da 
entidade: 

ASSOCIAÇÃO PIO LANTERI

Executa os seguintes serviços:

I - de Atendimento – Entidade executa: SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 
FORTALECIMENTO DE  VINCULOS, para crianças e adolescentes de 
06 a 15 anos, SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE  
VINCULOS, para jovens de 18  a 29 anos; SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA 
E FORTALECIMENTO DE  VINCULOS, para adultos de 30 a 59 anos. 
Inseridos na PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, desenvolvidos na Rua 
Carlos Gomes, nº 58 - Bairro: Ponte São João - CEP nº 13.215-021.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data da deliberação 
da plenária, revogando-se as disposições em contrário, em especial, a 
Resolução CMAS 271/2016.

Jundiaí, 10 de julho de 2017.
MARIA APARECIDA CARLOS

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social
                                     

RESOLUÇÃO CMAS Nº 347
10 de julho de 2017

Dispõe sobre aprovação de retificação do comprovante de inscrição da 
CONGREGAÇÃO DAS MISSIONÁRIAS DE CRISTO - APRENDIZADO 
DOM JOSÉ GASPAR

O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Jundiaí, 
no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 8.265 de 
16 de julho de 2014 e com base nas deliberações tomadas na reunião 
ordinária 10 de julho de 2017.

CONSIDERANDO a Resolução MDS/CNAS 109/2009, que tipifica os 
Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS 14/2014, que define os 
parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e organizações 
de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social dos 
Municípios e do Distrito Federal; 

CONSIDERANDO que o artigo 10, inciso XII da Lei Municipal 8.265/2014, 
estabelece que compete ao CMAS, inscrever as entidades, organizações 
e programas de assistência social no município nos termos do regimento 
interno e das normas pertinentes, especialmente as resoluções do 
CNAS e do CMAS. 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Aprovar a retificação do comprovante de inscrição da 
entidade: 

CONGREGAÇÃO DAS MISSIONÁRIAS DE CRISTO - APRENDIZADO 
DOM JOSÉ GASPAR

Executa os seguintes serviços:

I - de Atendimento – Entidade executaSERVIÇO DE CONVIVÊNCIA 
E FORTALECIMENTO DE  VINCULOS, para crianças de até 06 
anos;  SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE  
VINCULOS,  para crianças e adolescentes de 06 a 15 anos. Inseridos 
na PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, desenvolvidos na Rua do Retiro, nº 
390 - Bairro: Anhangabaú - CEP nº 13.209-000.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data da deliberação 
da plenária, revogando-se as disposições em contrário, em especial, a 
Resolução CMAS 291/2016.
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ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Jundiaí, 10 de julho de 2017.
MARIA APARECIDA CARLOS

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social
                                       

RESOLUÇÃO CMAS Nº 348
10 de julho de 2017

Dispõe sobre aprovação de retificação do comprovante de inscrição do 
LAR ANÁLIA FRANCO

O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Jundiaí, 
no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 8.265 de 
16 de julho de 2014 e com base nas deliberações tomadas na reunião 
ordinária de 10 de julho de 2017.

CONSIDERANDO a Resolução MDS/CNAS 109/2009, que tipifica os 
Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS 14/2014, que define os 
parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e organizações 
de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social dos 
Municípios e do Distrito Federal; 

CONSIDERANDO que o artigo 10, inciso XII da Lei Municipal 8.265/2014, 
estabelece que compete ao CMAS, inscrever as entidades, organizações 
e programas de assistência social no município nos termos do regimento 
interno e das normas pertinentes, especialmente as resoluções do 
CNAS e do CMAS. 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Aprovar a retificação do comprovante de inscrição da 
entidade: 

LAR ANÁLIA FRANCO

Executa os seguintes serviços:

I - de Atendimento – Entidade executaSERVIÇO DE CONVIVÊNCIA 
E FORTALECIMENTO DE  VINCULOS,para crianças de 06 A 
15  anos; SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO 
DE  VINCULOS,para jovens de 18  a 29 anos; SERVIÇO DE 
CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE  VINCULOS,para adultos 
de 30 a 59 anos; SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO 
DE  VINCULOS,para idosos com idade igual ou superior a 60 anos. 
Inseridos na PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, desenvolvido na Rua 
Hans  S taden ,  n º  176  -  Ba i r ro :  Anhangabaú -  CEP nº 13208-
220.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data da deliberação 
da plenária, revogando-se as disposições em contrário, em especial, a 
Resolução CMAS 277/2016.

Jundiaí, 10 de julho de 2017.
MARIA APARECIDA CARLOS

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

RESOLUÇÃO CMAS Nº 349
10 de julho de 2017

Dispõe sobre aprovação de retificação do comprovante de inscrição da 
LAR CRECHE WILSON DE OLIVEIRA

O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Jundiaí, 
no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 8.265 de 
16 de julho de 2014 e com base nas deliberações tomadas na reunião 
ordinária de 10 de julho de 2017. 

CONSIDERANDO a Resolução MDS/CNAS 109/2009, que tipifica os 
Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS 14/2014, que define os 
parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e organizações 
de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social dos 
Municípios e do Distrito Federal; 

CONSIDERANDO que o artigo 10, inciso XII da Lei Municipal 8.265/2014, 
estabelece que compete ao CMAS, inscrever as entidades, organizações 
e programas de assistência social no município nos termos do regimento 
interno e das normas pertinentes, especialmente as resoluções do 

CNAS e do CMAS. 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Aprovar a retificação do comprovante de inscrição da 
entidade: 

LAR CRECHE WILSON DE OLIVEIRA

Executa os seguintes serviços:

I - de Atendimento – Entidade executaSERVIÇO DE CONVIVÊNCIA 
E FORTALECIMENTO DE  VINCULOS,para crianças de até 
06 anos; SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO 
DE  VINCULOS,para jovens de 18  a 29 anos; SERVIÇO DE 
CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE  VINCULOS,para adultos de 
30 a 59 anos. Inseridos na PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, desenvolvido 
na Aven ida  Sebas t ião  Mendes  S i l va ,  n º  571  -  Ba i r ro : 
Anhangabaú  -  CEP nº 13.208-090.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data da deliberação 
da plenária, revogando-se as disposições em contrário, em especial, a 
Resolução CMAS 266/2016.

Jundiaí, 10 de julho de 2017.
MARIA APARECIDA CARLOS

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social
                                     

RESOLUÇÃO CMAS Nº 350
10 de julho de 2017

Dispõe sobre aprovação de retificação do comprovante de inscrição do 
PROGRAMA DE ATENDIMENTO E INTEGRAÇÃO MARIA TEREZA 
REBELLO

O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Jundiaí, 
no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 8.265 de 
16 de julho de 2014 e com base nas deliberações tomadas na reunião 
ordinária de 10 de julho de 2017.

CONSIDERANDO a Resolução MDS/CNAS 109/2009, que tipifica os 
Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS 14/2014, que define os 
parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e organizações 
de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social dos 
Municípios e do Distrito Federal; 

CONSIDERANDO que o artigo 10, inciso XII da Lei Municipal 8.265/2014, 
estabelece que compete ao CMAS, inscrever as entidades, organizações 
e programas de assistência social no município nos termos do regimento 
interno e das normas pertinentes, especialmente as resoluções do 
CNAS e do CMAS. 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Aprovar a retificação do comprovante de inscrição da entidade

PROGRAMA DE ATENDIMENTO E INTEGRAÇÃO MARIA TEREZA 
REBELLO

Executa os seguintes serviços:

I - de Atendimento – Entidade executa SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA 
E FORTALECIMENTO DE  VINCULOS, para crianças e adolescentes 
de 06 a 15 anos; SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO 
DE  VINCULOS, para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos.  
Inseridos na PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, desenvolvido na Rua José 
Bonifácio de Andrade e Silva,  nº 260 - Bairro: Vila Cacilda - CEP nº 
13.208-240.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data da deliberação 
da plenária, revogando-se as disposições em contrário, em especial, a 
Resolução CMAS 304/2016.

Jundiaí, 10 de julho de 2017.
MARIA APARECIDA CARLOS

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

RESOLUÇÃO CMAS Nº 351
de 09 de agosto de 2017
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Dispõe sobre aprovação e deliberação da dispensa da realização do 
chamamento púbico das Organizações da Sociedade Civil: ASSOCIAÇÃO 
E COMUNIDADE CASA DE NAZARÉ; CASA TRANSITÓRIA NOSSA 
SENHORA APARECIDA; SERVIÇOS DE OBRAS SOCIAIS; CASA 
SANTA MARTA; ASSOCIAÇÃO UNIÃO BENEFICENTE DAS IRMÃS DE 
SÃO VICENTE DE PAULO DE GYSEGEM - LAR NOSSA SENHORA 
DAS GRAÇAS E CIDADE VICENTINA FREDERICO OZANAM.

O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Jundiaí, 
no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 8.265 de 
16 de julho de 2014 e com base nas deliberações tomadas na reunião 
ordinária de 09 de agosto de 2017. 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 em 
seu artigo 30: A Administração Pública poderá dispensar a realização do 
chamamento público e em seu inciso VI – no caso de atividades voltadas 
ou vinculadas a serviço de educação, saúde e assistência social desde 
que executadas por organizações da sociedade civil previamente 
credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política.

RESOLVE: 

Artigo 1º - Aprovar e deliberar a dispensa da realização do chamamento 
púbico das Organizações da Sociedade Civil para realização do Termo 
de Colaboração com a Prefeitura Municipal de Jundiaí – Unidade de 
Gestão de Assistência e Desenvolvimento Social:

1 – SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES – (abrigo): 
1.1 - Associação e Comunidade Casa de Nazaré no valor anual de R$ 

1.543.440,00.
1.2 - Casa Transitória Nossa Senhora Aparecida no valor anual de R$ 

1.308.000,00.
 2 - SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL – CASA DE 

PASSAGEM: Serviços de Obras Sociais – SOS no valor anual de 
R$ 1.440.000,00. 

3 - SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM REPÚBLICA: Casa Santa Marta 
no valor anual de R$ 143.515,89 

4 - SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS: 
4.1 - ASSOCIAÇÃO UNIÃO BENEFICENTE DAS IRMÃS DE SÃO 
VICENTE DE PAULO DE GYSEGEM - LAR NOSSA SENHORA 
DAS GRAÇAS no valor de R$ 1.084.528,80.

4.2 - Cidade Vicentina Frederico Ozanam no valor de R$  807.091,20.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data da deliberação 
da plenária, revogando-se as disposições em contrário.

Jundiaí, 09 de agosto de 2017.
MARIA APARECIDA CARLOS

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

RESOLUÇÃO COMDIPI Nº 17
DE 13 DE JULHO DE 2017

 
Estabelece parâmetros e diretrizes para a regulamentação do Art. 35 
da Lei nº. 10.741/2003, que dispõe sobre o contrato de prestação de 
serviços das entidades com a pessoa idosa abrigada.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DE 
JUNDIAÍ, no uso das atribuições estabelecidas pela Lei Municipal nº 
8.129, de 26 de março de 2013, e com base nas deliberações tomadas em 
reunião ordinária realizada em 13 de julho de 2017 e dando cumprimento 
às deliberações do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - CNDI, e
Considerando que é dever de todos prevenir a ameaça ou violação 
aos direitos do idoso, conforme o artigo 4º, § 1º, da Lei nº. 10.741/2003;
 
Considerando que o artigo 35 da Lei nº. 10.741/2003 dispõe que todas 
as entidades de longa permanência, ou casa-lar, são obrigadas a firmar 
contrato de prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada;
 
Considerando que a Lei nº. 10.741/03, por meio do § 2º do artigo 35, 
confere ao Conselho Municipal do Idoso ou ao Conselho Municipal 
de Assistência Social - CMAS - estabelecerá a forma de participação 
prevista no § 1º, que não poderá exceder a 7% (setenta por cento) de 
qualquer benefício previdenciário ou de assistência social percebido 
pelo idoso.

Considerando as deliberações da I Conferência Nacional 
dos Direitos da Pessoa Idosa no sentido da melhoria, em 
todo território nacional, do atendimento a população idosa 
independente, dependente e em situação de vulnerabilidade social 
residente em Instituições de Longa Permanência e casas-lares; 

 
Considerando que o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - 
CNDI tem por finalidade elaborar as diretrizes para a formulação 
e implementação da política nacional do idoso, observadas 
as linhas de ação e as diretrizes conforme dispõe a Lei nº. 
10.741/2003, bem como acompanhar e avaliar a sua execução; 
 
Considerando a competência do Conselho Nacional dos Direitos do 
Idoso - CNDI para acompanhar e avaliar a expedição de orientações e 
recomendações sobre a aplicação da Lei nº. 10.741/2003 e dos demais 
atos normativos relacionados ao atendimento do idoso; e
 
Considerando, finalmente, que Conselho Nacional dos Direitos do 
Idoso - CNDI deve estabelecer diretrizes e parâmetros orientadores 
para a regulação pelos Conselhos Municipais, conforme o disposto no 
§ 2º do artigo 35 da Lei nº. 10.741/2003, evitando-se regulamentações 
desordenadas e não referenciadas em orientações nacionais sobre o 
tema.
 
R E S O L V E : 
 
Art. 1º Todas as entidades de longa permanência ou casa-lar são 
obrigadas a firmar contrato de prestação de serviços com a pessoa 
idosa abrigada, nos termos do artigo 35 da Lei 10.741/2003, garantindo 
o cumprimento das condições previstas nos artigos 48, 49, 50 e §3º no 
artigo 37 da Lei nº. 10.741/2003, além de normas específicas.
 
Parágrafo único São consideradas entidades de longa permanência, 
para fins desta resolução, todas as entidades governamentais 
ou não governamentais, com ou sem fins lucrativos, de caráter 
residencial, destinadas a domicílio coletivo de pessoas com idade 
igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em 
condição de liberdade, dignidade e cidadania, conforme explicitado 
na RDC nº. 283/2005 (Resolução da Diretoria Colegiada) - ANVISA. 
 
Art. 2º As situações em que houver a participação financeira da pessoa 
idosa devem ser normatizadas pelo Conselho Municipal do Idoso, e na 
sua falta pelo Conselho Municipal de Assistência Social, prevista no § 2º 
do artigo 35 da Lei nº. 10.741/2003, observados os seguintes princípios:
 
I - O respeito à autonomia de adesão do idoso ao contrato 
de prestação de serviço, assegurando absoluta ausência de 
coação ou quaisquer tipos de constrangimento, bem como a 
garantia de acesso do idoso e/ou de seu representante legal às 
informações necessárias para uma adesão consciente e segura; 

II – O Conselho Municipal do Idoso – COMDIPI estabelece a cobrança 
de participação do idoso no custeio da entidade não governamental, 
sem fins lucrativos, em 70%, nos termos § 2º do artigo 35 da Lei nº. 
10.741/2003, não podendo exceder a este valor, de qualquer benefício 
previdenciário ou de assistência social, incluindo-se o benefício da 
prestação continuada - BPC, percebido pelo idoso, devendo constar a 
sua anuência no contrato de prestação de serviço;
 
III - A garantia de que o percentual restante, de no mínimo 30%, será 
destinado à própria pessoa idosa que fará a seu critério, o destino que 
bem lhe aprouver, garantindo-lhe o direito de liberdade, dignidade e 
cidadania;
 
IV - O registro, em relatórios de atividades e financeiros da entidade, do 
número de idosos que participam com parcela de benefícios nos termos 
do artigo 35 da Lei nº. 10.741/03, bem como o valor de cada participação 
e as despesas subsidiadas com estes recursos, conforme preceitua o 
artigo 54 da mesma Lei;
 
Art. 3º Nas situações em que o idoso for incapaz e necessitar de 
representação legal e o seu representante legal for o próprio dirigente 
da instituição, este não deve figurar como contratante e contratado, 
devendo ser a entidade representada por outro dirigente legitimado.
Art. 4º As entidades com fins lucrativos também deverão celebrar contrato 
de prestação de serviços, sendo que o pagamento será negociado entre 
as partes, mas estarão sujeitas à legislação em vigor e deverão garantir 
os direitos assegurados e a qualidade dos serviços prestados.
 
Art. 5º Os poderes públicos, das três esferas de governo, que firmarem 
convênios, contratos, termos de parceria, cooperação, dentre outros, 
com as entidades de longa permanência ou casa-lar, que tenham por 
objeto transferir recursos financeiros ou auxílio de qualquer natureza 
pública, deverão prever no instrumento jurídico ou similar, cláusula 
que garanta o atendimento de pessoas idosas sem qualquer tipo de 
rendimento.
 

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
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Art. 6º O Conselho Municipal do Idoso, ou na sua falta, o Conselho 
Municipal de Assistência Social, deverá assegurar que todas as 
entidades, públicas ou privadas, quando da elaboração do contrato 
de prestação de serviços, previsto no artigo 35 da Lei nº. 10.741/2003 
adotem como referência o padrão mínimo da qualidade de serviços 
explicitados.
 
Art. 7º Esta Resolução entra em vigor a partir da data da deliberação da 
plenária, revogando-se as disposições em contrário.

Jundiaí, 13 de julho de 2017.
Milton Calzavara

Presidente do COMDIPI

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL

EDITAL Nº 202, de 16 de AGOSTO de 2017.
 
SOLANGE APARECIDA MARQUES, Superintendente da  FUNDAÇÃO 
MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - FUMAS, Jundiaí, Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,
FAZ SABER  que, considerando o resultado obtido nas Avaliações de 
Desempenho de Estágio Probatório, devidamente confirmado pela 
Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, nos termos que 
dispõe o artigo nº 41, §4º da Constituição Federal c/c os artigos nºs 24 e 
25 da Lei Complementar nº 499, de 22 de dezembro de 2010, alterada 
pela Lei Complementar nº 508, de 02 de dezembro de 2011 (Estatuto 
dos Funcionários Públicos Municipais), adquiriu ESTABILIDADE NO 
SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL a seguinte servidora: 

Nome Processo
Vencimento 

Estágio 
Probatório

LARISSA SEQUEIRA SOARES    1850/2014 14/08/2017
Para que não se alegue ignorância faz baixar o presente Edital, que 
será afixado no local de costume e publicado pela Imprensa Oficial do 
Município.

Fundação Municipal de Ação Social – FUMAS 
SOLANGE APARECIDA MARQUES

Superintendente

PARECER

Processo nº  02.874-0/16
Concorrência  nº 06/16 – Serviços Técnicos especializados de 
trabalho social no pós ocupacional – Jardim Novo Horizonte.

Considerando o recebimento do RECURSO ADMINISTRATIVO, 
interposto pela empresa SCALLI SERVIÇOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVOS LTDA, contra a sua desclassificação do referido 
certame; 
Considerando as manifestações da Comissão Técnica e  da Procuradoria 
Jurídica  da Fundação,  para analisar o recurso interposto,  resolve:
Dar  Provimento,  à recorrente,  e  pela sua classificação neste certame
AGENDAR para o dia 29 de agosto de 2017 às 09h00 a continuidade do 
certame, para abertura do envelope “Proposta Comercial”, na sede da 
Fundação localizada à avenida União dos Ferroviários, 2.222 – Ponte de 
Campinas - Jundiaí SP

Jundiaí,  10 de  agosto  de 2017.
Marcos Valentim Reynaldo

Presidente da CHJL

De acordo com a decisão:

Solange Aparecida Marques
Superintendente

FUMAS

PORTARIA Nº 024 DE 16 DE AGOSTO DE 2017

MÔNICA GROPELO, Superintendente da Fundação Televisão 
Educativa de Jundiaí no uso de suas atribuições legais conferidas pela 
Lei Municipal nº 4959, de 27/01/97, e suas alterações e Regulamentada 
pelo Decreto nº 17.253, de 05/04/1999, e suas alterações:

DESIGNA os servidores abaixo relacionados para, sob a presidência do 
primeiro, constituírem a Comissão Permanente de Licitações; 

SÔNIA MARIA DA SILVA GONÇALVES – Presidente
EDUARDO DE ALMEIDA VOLANTI - Membro
MÁRCIO MIGUEL – Membro
EMERSON LUIZ RISSO VIEIRA – Suplente – Presidente
MÁRIO RISSOLI – 1º Suplente
LUIZ CARLOS ZAGO – 2º Suplente

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Mônica Gropelo
Superintendente

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Fundação 
Televisão Educativa de Jundiaí, no dia dezesseis do mês de agosto de 
2017.

TV EDUCATIVA E TECNOLÓGICA DE 
JUNDIAÍ

MOBILIDADE E TRANSPORTE
DECISÕES DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS 

DE INFRAÇÕES DE TRANSPORTES -  JARIT

PROCESSO AUTO INFR. JULGAMENTO

28658/2016 4723/2016 DEFERIDO

30727/2016 5208/2016 INDEFERIDO

30731/2016 4993/2016 INDEFERIDO

30732/2016 4992/2016 INDEFERIDO

30733/2016 4994/2016 INDEFERIDO

31270/2016 4767/2016 INDEFERIDO

31271/2016 5221/2016 INDEFERIDO

31272/2016 4741/2016 DILIGÊNCIA

31273/2016 5222/2016 INDEFERIDO

31672/2016 4845/2016 INDEFERIDO

31673/2016 4895/2016 INDEFERIDO

31674/2016 4732/2016 INDEFERIDO

31676/2016 4843/2016 INDEFERIDO

31681/2016 4737/2016 INDEFERIDO

31682/2016 5056/2016 INDEFERIDO

31683/2016 4969/2016 INDEFERIDO

31684/2016 5055/2016 INDEFERIDO

31685/2016 5052/2016 INDEFERIDO

31686/2016 4842/2016 INDEFERIDO

31687/2016 5051/2016 INDEFERIDO

31688/2016 4844/2016 INDEFERIDO

32043/2016 5402/2016 INDEFERIDO

32047/2016 5401/2016 INDEFERIDO

32049/2016 4750/2016 INDEFERIDO

32050/2016 4748/2016 INDEFERIDO

32055/2016 4747/2016 INDEFERIDO

32058/2016 4050/2016 INDEFERIDO

32061/2016 5224/2016 INDEFERIDO

32062/2016 4749/2016 INDEFERIDO

32063/2016 4744/2016 INDEFERIDO

32066/2016 5020/2016 INDEFERIDO

32067/2016 4743/2016 INDEFERIDO

32069/2016 4742/2016 INDEFERIDO

32070/2016 5019/2016 INDEFERIDO

32072/2016 5007/2016 INDEFERIDO

32074/2016 5017/2016 INDEFERIDO

32075/2016 5015/2016 INDEFERIDO

32077/2016 5006/2016 INDEFERIDO

32080/2016 4850/2016 INDEFERIDO

32081/2016 5016/2016 INDEFERIDO

32083/2016 4849/2016 INDEFERIDO

32084/2016 5000/2016 INDEFERIDO

32085/2016 4999/2016 INDEFERIDO

32086/2016 4995/2016 INDEFERIDO

32087/2016 5004/2016 INDEFERIDO

32088/2016 4848/2016 INDEFERIDO

32089/2016 5223/2016 INDEFERIDO

32090/2016 5226/2016 INDEFERIDO

32091/2016 5062/2016 INDEFERIDO

32092/2016 4847/2016 INDEFERIDO

32093/2016 5061/2016 INDEFERIDO

32094/2016 4846/2016 INDEFERIDO

32095/2016 5227/2016 INDEFERIDO

32097/2016 5012/2016 INDEFERIDO

32098/2016 4746/2016 INDEFERIDO

32099/2016 5011/2016 INDEFERIDO

32100/2016 5060/2016 INDEFERIDO

32101/2016 5059/2016 INDEFERIDO

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
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DECISÕES DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS 
DE INFRAÇÕES DE TRANSPORTES -  JARIT

PROCESSO AUTO INFR. JULGAMENTO

28658/2016 4723/2016 DEFERIDO

30727/2016 5208/2016 INDEFERIDO

30731/2016 4993/2016 INDEFERIDO

30732/2016 4992/2016 INDEFERIDO

30733/2016 4994/2016 INDEFERIDO

31270/2016 4767/2016 INDEFERIDO

31271/2016 5221/2016 INDEFERIDO

31272/2016 4741/2016 DILIGÊNCIA

31273/2016 5222/2016 INDEFERIDO

31672/2016 4845/2016 INDEFERIDO

31673/2016 4895/2016 INDEFERIDO

31674/2016 4732/2016 INDEFERIDO

31676/2016 4843/2016 INDEFERIDO

31681/2016 4737/2016 INDEFERIDO

31682/2016 5056/2016 INDEFERIDO

31683/2016 4969/2016 INDEFERIDO

31684/2016 5055/2016 INDEFERIDO

31685/2016 5052/2016 INDEFERIDO

31686/2016 4842/2016 INDEFERIDO

31687/2016 5051/2016 INDEFERIDO

31688/2016 4844/2016 INDEFERIDO

32043/2016 5402/2016 INDEFERIDO

32047/2016 5401/2016 INDEFERIDO

32049/2016 4750/2016 INDEFERIDO

32050/2016 4748/2016 INDEFERIDO

32055/2016 4747/2016 INDEFERIDO

32058/2016 4050/2016 INDEFERIDO

32061/2016 5224/2016 INDEFERIDO

32062/2016 4749/2016 INDEFERIDO

32063/2016 4744/2016 INDEFERIDO

32066/2016 5020/2016 INDEFERIDO

32067/2016 4743/2016 INDEFERIDO

32069/2016 4742/2016 INDEFERIDO

32070/2016 5019/2016 INDEFERIDO

32072/2016 5007/2016 INDEFERIDO

32074/2016 5017/2016 INDEFERIDO

32075/2016 5015/2016 INDEFERIDO

32077/2016 5006/2016 INDEFERIDO

32080/2016 4850/2016 INDEFERIDO

32081/2016 5016/2016 INDEFERIDO

32083/2016 4849/2016 INDEFERIDO

32084/2016 5000/2016 INDEFERIDO

32085/2016 4999/2016 INDEFERIDO

32086/2016 4995/2016 INDEFERIDO

32087/2016 5004/2016 INDEFERIDO

32088/2016 4848/2016 INDEFERIDO

32089/2016 5223/2016 INDEFERIDO

32090/2016 5226/2016 INDEFERIDO

32091/2016 5062/2016 INDEFERIDO

32092/2016 4847/2016 INDEFERIDO

32093/2016 5061/2016 INDEFERIDO

32094/2016 4846/2016 INDEFERIDO

32095/2016 5227/2016 INDEFERIDO

32097/2016 5012/2016 INDEFERIDO

32098/2016 4746/2016 INDEFERIDO

32099/2016 5011/2016 INDEFERIDO

32100/2016 5060/2016 INDEFERIDO

32101/2016 5059/2016 INDEFERIDO

DECISÕES DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS 
DE INFRAÇÕES DE TRANSPORTES -  JARIT

PROCESSO AUTO INFR. JULGAMENTO

32102/2016 5058/2016 INDEFERIDO

32103/2016 5057/2016 INDEFERIDO

32104/2016 5005/2016 INDEFERIDO

32105/2016 5003/2016 INDEFERIDO

32106/2016 5002/2016 INDEFERIDO

32107/2016 5001/2016 INDEFERIDO

32174/2016 5026/2016 INDEFERIDO

32178/2016 5068/2016 INDEFERIDO

32181/2016 5067/2016 INDEFERIDO

32182/2016 5066/2016 INDEFERIDO

32183/2016 5232/2016 INDEFERIDO

32184/2016 5065/2016 INDEFERIDO

32185/2016 5231/2016 INDEFERIDO

32188/2016 5063/2016 INDEFERIDO

32190/2016 5230/2016 INDEFERIDO

32195/2016 5070/2016 INDEFERIDO

32196/2016 5069/2016 INDEFERIDO

32197/2016 5408/2016 INDEFERIDO

32204/2016 5407/2016 INDEFERIDO

32205/2016 5064/2016 INDEFERIDO

32206/2016 5233/2016 INDEFERIDO

32207/2016 5229/2016 INDEFERIDO

32211/2016 5228/2016 INDEFERIDO

32214/2016 5025/2016 INDEFERIDO

32216/2016 5024/2016 INDEFERIDO

32217/2016 5023/2016 INDEFERIDO

32855/2016 5034/2016 INDEFERIDO

32857/2016 5035/2016 INDEFERIDO

32859/2016 5036/2016 INDEFERIDO

32861/2016 5073/2016 INDEFERIDO

32863/2016 5072/2016 INDEFERIDO

32867/2016 4770/2016 INDEFERIDO

32885/2016 5071/2016 INDEFERIDO

MOBILIDADE E TRANSPORTE
DECISÕES DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS 

DE INFRAÇÕES DE TRANSPORTES -  JARIT

PROCESSO AUTO INFR. JULGAMENTO

32102/2016 5058/2016 INDEFERIDO

32103/2016 5057/2016 INDEFERIDO

32104/2016 5005/2016 INDEFERIDO

32105/2016 5003/2016 INDEFERIDO

32106/2016 5002/2016 INDEFERIDO

32107/2016 5001/2016 INDEFERIDO

32174/2016 5026/2016 INDEFERIDO

32178/2016 5068/2016 INDEFERIDO

32181/2016 5067/2016 INDEFERIDO

32182/2016 5066/2016 INDEFERIDO

32183/2016 5232/2016 INDEFERIDO

32184/2016 5065/2016 INDEFERIDO

32185/2016 5231/2016 INDEFERIDO

32188/2016 5063/2016 INDEFERIDO

32190/2016 5230/2016 INDEFERIDO

32195/2016 5070/2016 INDEFERIDO

32196/2016 5069/2016 INDEFERIDO

32197/2016 5408/2016 INDEFERIDO

32204/2016 5407/2016 INDEFERIDO

32205/2016 5064/2016 INDEFERIDO

32206/2016 5233/2016 INDEFERIDO

32207/2016 5229/2016 INDEFERIDO

32211/2016 5228/2016 INDEFERIDO

32214/2016 5025/2016 INDEFERIDO

32216/2016 5024/2016 INDEFERIDO

32217/2016 5023/2016 INDEFERIDO

32855/2016 5034/2016 INDEFERIDO

32857/2016 5035/2016 INDEFERIDO

32859/2016 5036/2016 INDEFERIDO

32861/2016 5073/2016 INDEFERIDO

32863/2016 5072/2016 INDEFERIDO

32867/2016 4770/2016 INDEFERIDO

32885/2016 5071/2016 INDEFERIDO

DECISÕES DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS 
DE INFRAÇÕES DE TRANSPORTES -  JARIT

PROCESSO AUTO INFR. JULGAMENTO

32102/2016 5058/2016 INDEFERIDO

32103/2016 5057/2016 INDEFERIDO

32104/2016 5005/2016 INDEFERIDO

32105/2016 5003/2016 INDEFERIDO

32106/2016 5002/2016 INDEFERIDO

32107/2016 5001/2016 INDEFERIDO

32174/2016 5026/2016 INDEFERIDO

32178/2016 5068/2016 INDEFERIDO

32181/2016 5067/2016 INDEFERIDO

32182/2016 5066/2016 INDEFERIDO

32183/2016 5232/2016 INDEFERIDO

32184/2016 5065/2016 INDEFERIDO

32185/2016 5231/2016 INDEFERIDO

32188/2016 5063/2016 INDEFERIDO

32190/2016 5230/2016 INDEFERIDO

32195/2016 5070/2016 INDEFERIDO

32196/2016 5069/2016 INDEFERIDO

32197/2016 5408/2016 INDEFERIDO

32204/2016 5407/2016 INDEFERIDO

32205/2016 5064/2016 INDEFERIDO

32206/2016 5233/2016 INDEFERIDO

32207/2016 5229/2016 INDEFERIDO

32211/2016 5228/2016 INDEFERIDO

32214/2016 5025/2016 INDEFERIDO

32216/2016 5024/2016 INDEFERIDO

32217/2016 5023/2016 INDEFERIDO

32855/2016 5034/2016 INDEFERIDO

32857/2016 5035/2016 INDEFERIDO

32859/2016 5036/2016 INDEFERIDO

32861/2016 5073/2016 INDEFERIDO

32863/2016 5072/2016 INDEFERIDO

32867/2016 4770/2016 INDEFERIDO

32885/2016 5071/2016 INDEFERIDO

DECISÕES DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS 
DE INFRAÇÕES DE TRANSPORTES -  JARIT

PROCESSO AUTO INFR. JULGAMENTO

32102/2016 5058/2016 INDEFERIDO

32103/2016 5057/2016 INDEFERIDO

32104/2016 5005/2016 INDEFERIDO

32105/2016 5003/2016 INDEFERIDO

32106/2016 5002/2016 INDEFERIDO

32107/2016 5001/2016 INDEFERIDO

32174/2016 5026/2016 INDEFERIDO

32178/2016 5068/2016 INDEFERIDO

32181/2016 5067/2016 INDEFERIDO

32182/2016 5066/2016 INDEFERIDO

32183/2016 5232/2016 INDEFERIDO

32184/2016 5065/2016 INDEFERIDO

32185/2016 5231/2016 INDEFERIDO

32188/2016 5063/2016 INDEFERIDO

32190/2016 5230/2016 INDEFERIDO

32195/2016 5070/2016 INDEFERIDO

32196/2016 5069/2016 INDEFERIDO

32197/2016 5408/2016 INDEFERIDO

32204/2016 5407/2016 INDEFERIDO

32205/2016 5064/2016 INDEFERIDO

32206/2016 5233/2016 INDEFERIDO

32207/2016 5229/2016 INDEFERIDO

32211/2016 5228/2016 INDEFERIDO

32214/2016 5025/2016 INDEFERIDO

32216/2016 5024/2016 INDEFERIDO

32217/2016 5023/2016 INDEFERIDO

32855/2016 5034/2016 INDEFERIDO

32857/2016 5035/2016 INDEFERIDO

32859/2016 5036/2016 INDEFERIDO

32861/2016 5073/2016 INDEFERIDO

32863/2016 5072/2016 INDEFERIDO

32867/2016 4770/2016 INDEFERIDO

32885/2016 5071/2016 INDEFERIDO

DDS/DIVISÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO

PORTARIA N.º 1265, DE 17 DE AGOSTO DE 2017.
Resolve designar a servidora LUCIANA APARECIDA DA SILVA 
BRESCANSIN, para exercer em substituição a função de Chefe do 
Almoxarifado de Apoio Pedagógico e Administrativo, junto à Unidade 
de Gestão da Educação, atribuindo-lhe “FC-2”, durante o impedimento 
da titular EVANA LUCIA GUTIERRES FERIGATTI, em gozo de férias 
regulamentares, no período de 11 de setembro de 2017 a 30 de setembro 
de 2017.

PORTARIA N.º 1266, DE 17 DE AGOSTO DE 2017.
Resolve reconhecer a substituição do servidor FERNANDO APARECIDO 
TEIXEIRA, na função de Chefe de Equipe, junto à Unidade de Gestão 
de Infraestrutura e Serviços Públicos, atribuindo-lhe “FC-4”, durante o 
impedimento da titular REGIANE REDONDO PUGA, em substituição de 
cargo em comissão, no período de 03 de julho de 2017 a 22 de julho de 
2017.

PORTARIA N.º 1267, DE 17 DE AGOSTO DE 2017.
Resolve revogar a designação do servidor ANDERSON LUIS DE 
ARAUJO, na função de Chefe de Seção, símbolo “FC-2”, junto à Unidade 
de Gestão de Infraestrutura e Serviços Públicos, publicada pela Portaria 
n° 635, de 27 de março de 2017, retroagindo seus efeitos a 01 de agosto 
de 2017.

PORTARIA N.º 1268, DE 17 DE AGOSTO DE 2017.
Resolve designar o servidor ANDERSON LUIS DE ARAUJO, para 
exercer a função de Chefe de Divisão, junto à Unidade de Gestão de 
Infraestrutura e Serviços Públicos, atribuindo-lhe “FC-1”, retroagindo 
seus efeitos a 01 de agosto de 2017.

PORTARIA N.º 1269, DE 17 DE AGOSTO DE 2017.
Resolve designar a servidora ANA CAROLINA STECK BIANQUINI, para 
exercer a função de Chefe de Seção, junto à Unidade de Gestão de 
Infraestrutura e Serviços Públicos, atribuindo-lhe “FC-2”, retroagindo 
seus efeitos a 01 de agosto de 2017.

PORTARIA N.º 1270, DE 17 DE AGOSTO DE 2017.
Resolve conceder à servidora NATALIA HONORATO JULIANO, 
Agente de Desenvolvimento Infantil, pertencente ao quadro de pessoal 
estatutário, 01(um) mês de férias-prêmio, no período de 16 de agosto 
de 2017 a 15 de setembro de 2017, conforme consta no Processo n.º 
21.846-3/2017.

GESTÃO DE PESSOAS

http://www.jundiai.sp.gov.br/
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GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA N.º 1271, DE 17 DE AGOSTO DE 2017.
Resolve conceder à servidora KEUSI DOS SANTOS REIS, Cozinheira, 
pertencente ao quadro de pessoal estatutário, 02(dois) meses 
consecutivos de férias-prêmio, no período de 16 de agosto de 2017 a 
15 de outubro de 2017, conforme consta no Processo n.º 17.372-6/2017.

RETIFICAÇÃO DA IMPRENSA OFICIAL
EDIÇÃO Nº 4294, DE 28 DE JULHO DE 2017

PORTARIA N.º 1191, DE 27 DE JULHO DE 2017.
 
ONDE SE LÊ “... MARIA OLIVIA GONÇALVES PEREIRA, portadora 
do RG nº 47.243.910,...”
 LEIA-SE “... MARIA OLIVIA GONÇALVES PEREIRA PINTO, 
portadora do RG nº 4.724.391-0,...”
  

RETIFICAÇÃO DA IMPRENSA OFICIAL
EDIÇÃO Nº 4294, DE 28 DE JULHO DE 2017.

PORTARIA N.º 1196, DE 27 DE JULHO DE 2017.

ONDE SE LÊ “... para exercer o cargo de Assessor Autárquico I...” 
LEIA-SE “... para exercer o cargo de Assessor Autárquico II...”

DIVISÃO DE CARGOS E SALÁRIOS
EDITAL Nº 128, DE 11 DE AGOSTO DE 2017.

ROSEMARY AP. GHIRALDI SIMIONATO, Coordenadora Executiva de 
Gestão de Pessoas, da Unidade de Gestão de Administração e Gestão 
de Pessoas do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais,

FAZ SABER, que conforme relatório elaborado pela Divisão de Cargos e 
Salários, o servidor abaixo nomeado foi considerado apto  à  progressão, 
após conclusão do estágio probatório, referente ao período de AGOSTO 
2017, conforme dispõe o Decreto 24.344, de 12 de abril de 2013:

AGOSTO

2477701 FERNANDO MOREIRA GONÇALVES

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital que 
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no local de 
costume.

ROSEMARY AP. GHIRALDI SIMIONATO
Coordenadora Executiva de Gestão de Pessoas

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na Unidade de 
Gestão de Administração e Gestão de Pessoas aos onze e um dias do 
mês de Agosto do ano de dois mil e dezessete.

PORTARIA Nº 223, DE 17 DE AGOSTO DE 2017

LUIZ FERNANDO MACHADO, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta 
do Processo Administrativo nº 14.556-7/2017, ----------------------------------
------------------------------

D E S I G N A  TÂNIA CARLA DE MENDONÇA, ANDRÉ LISA BIASSI 
e LUIS CARLOS GERMANO COLOMBO, para, sob a presidência da 
primeira, constituírem a Comissão de Inquérito encarregada de apurar 
os fatos narrados no protocolado nº 14.556-7/2017, referente às ocorrên-
cias envolvendo servidores municipais, designando, ainda, ROGÉRIO 
DE OLIVEIRA, para secretariar a referida Comissão.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Fica revogada a Portaria nº 216, de 08 de agosto de 2017.

LUIZ FERNANDO MACHADO
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Unidade de 
Gestão de Negócios Jurídicos e Cidadania do Município de Jundiaí, aos 
dezessete dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.

FERNANDO DE SOUZA
Gestor da Unidade de Negócios Jurídicos e Cidadania

PORTARIA Nº 224, DE 17 DE AGOSTO DE 2017

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO, Prefeito do Município de Jun-
diaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao 
que consta do Processo Administrativo n° 35.080-5/2016, -----------------
-----------------------

N O M E I A  JOÃO CARLOS FIGUEIREDO, portador do CI/RG nº 
7.614.102, para exercer o cargo de Diretor-Presidente do Instituto de 
Previdência do Município de Jundiaí - IPREJUN, símbolo “DAC-00”, de 
provimento em comissão, “ad referendum” do Conselho Deliberativo do 
Instituto e do Legislativo Municipal.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 10 de agosto de 2017.

Ficam convalidados os atos praticados, na forma da Portaria nº 208, de 
27 de julho de 2017, no período de 31 de julho a 09 de agosto de 2017.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Unidade de 
Gestão de Negócios Jurídicos e Cidadania do Município de Jundiaí, aos 
dezessete dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.

FERNANDO DE SOUZA
Gestor da Unidade de Negócios Jurídicos e Cidadania

PORTARIA Nº 225, DE 17 DE AGOSTOO DE 2017

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO, Prefeito do Município de Jun-
diaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao 
que consta do Processo Administrativo n° 35.080-5/2016, -----------------
-----------------------

E X O N E R A  ANGÉLICA MARIA TOMAZINI, do cargo de Diretor 
de Benefícios do Instituto de Previdência do Município de Jundiaí - 
IPREJUN, símbolo “DAC-03”, de provimento em comissão, nomeado 
através da Portaria nº 24, de 10 de janeiro de 2017.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Unidade de 
Gestão de Negócios Jurídicos e Cidadania do Município de Jundiaí, aos 
dezessete dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.

FERNANDO DE SOUZA
Gestor da Unidade de Negócios Jurídicos e Cidadania

PORTARIA Nº 226, DE 17 DE AGOSTO DE 2017

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO, Prefeito do Município de Jun-
diaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, especial-
mente as que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 5.894, de 12 de 
setembro de 2002, e face ao que consta do Processo Administrativo nº 
35.080-5/2016, ---

N O M E I A   ANITA CAROLINA LUNARDI PETRIN, portadora do CI/
RG n° 11.524.587-X, para exercer o cargo de Diretor de Benefícios do 
Instituto de Previdência do Município de Jundiaí - IPREJUN, símbolo 
“DAC-03”, de provimento em comissão, “ad referendum” do Legislativo 
Municipal.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Unidade de 
Gestão de Negócios Jurídicos e Cidadania do Município de Jundiaí, aos 
dezessete dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.

FERNANDO DE SOUZA
Gestor da Unidade de Negócios Jurídicos e Cidadania

PORTARIA Nº 227, DE 17 DE AGOSTOO DE 2017

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO, Prefeito do Município de Jun-
diaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao 

PORTARIAS

PORTARIAS

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/


Prefeitura 
de Jundiaí

Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
Edição 4299 | 18 de agosto de 2017

jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente

Página 19

que consta do Processo Administrativo n° 35.080-5/2016, -----------------
-----------------------

E X O N E R A   CLÁUDIO FONSECA DUARTE, do cargo de Diretor 
Administrativo/Financeiro do Instituto de Previdência do Município de 
Jundiaí - IPREJUN, símbolo “DAC-03”, de provimento em comissão, 
nomeado através da Portaria  nº 27, de 12 de janeiro de 2017.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Unidade de 
Gestão de Negócios Jurídicos e Cidadania do Município de Jundiaí, aos 
dezessete dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.

FERNANDO DE SOUZA
Gestor da Unidade de Negócios Jurídicos e Cidadania

PORTARIA Nº 228, DE 17 DE AGOSTO DE 2017

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO, Prefeito do Município de Jun-
diaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, especial-
mente as que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 5.894, de 12 de 
setembro de 2002, e face ao que consta do Processo Administrativo nº 
35.080-5/2016, ---

N O M E I A  CLAUDIA GEORGE MUSSELI CEZAR, CI/RG                             n° 
30.686.400-9, para exercer o cargo de  Diretor Administrativo/Financeiro 
do Instituto de Previdência do Município de Jundiaí - IPREJUN, símbolo 
“DAC-03”, de provimento em comissão,”ad referendum” do Legislativo 
Municipal.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Unidade de 
Gestão de Negócios Jurídicos e Cidadania do Município de Jundiaí, aos 
dezessete dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.

FERNANDO DE SOUZA
Gestor da Unidade de Negócios Jurídicos e Cidadania

PORTARIA Nº 229, DE 17 DE AGOSTO DE 2017

LUIZ FERNANDO MACHADO, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta 
do Processo Administrativo  nº 11.748-3/2017, ---

R E S O L V E autorizar à COMUNIDADE CRISTÃ-PRÓ FAMÍLIA, a 
título precário e gratuito, em conformidade com o Decreto Municipal nº 
26.437, de 16 de maio de 2016, o uso das dependências do Parque 
da Uva Comendador Antônio Carbonari, para a realização do evento 
denominado de 6º ENCONTRO DE HOMENS COM HONRA EM 
JUNDIAÍ, no dia 19 de agosto de 2017, das 08h00 às 18h00.
 
Além do período de realização do evento, fica autorizado, ainda, o uso 
desse próprio público no dia 18 de agosto de 2017, das 13h00 às 20h00, 
para os serviços de montagem das instalações, e no dia 20 de agosto de 
2017, das 08h00 às 12h00, para os serviços de desmontagem.

R E S O L V E, por fim, nos dias do evento, autorizar o uso da área de 
estacionamento interno, ao lado da Administração.

A utilização dos próprios públicos de que trata este ato dar-se-á de 
acordo com as condições estabelecidas no Termo de Autorização de 
Uso, que fica fazendo parte integrante desta Portaria.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FERNANDO MACHADO
Prefeito Municipal

   
EDUARDO JOSÉ DA SILVEIRA ALVAREZ

Gestor da Unidade de Agronegócio,
Abastecimento e Turismo

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Unidade de 

PORTARIAS
Gestão de Negócios Jurídicos e Cidadania do Município de Jundiaí, aos 
dezessete dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.

FERNANDO DE SOUZA
Gestor da Unidade de Negócios Jurídicos e Cidadania

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

DECRETO Nº.27.051, DE 11 DE AGOSTO DE 2017.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS ESPECIALMENTE AS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI 
Nº8737, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016, ART. 4º, § 3º.

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE SUPLEMENTAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, POR 
SUPERAVIT FINANCEIRO PARA ATENDER DESPESAS COM O TERMO DE FOMENTO 02/2017. 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, CONV 04, FONTE 5104. 
PEDIDO DE EMPENHO 2955.      REF. SOLICITAÇÃO    512  -   SECRETARIA MUNICIPAL 
ASSISTÊNCIA E DESENV. SOCIAL

D E C R E T A:

          ART. 1º - FICA ABERTO NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, UM CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR DE R$  449.191,92 (QUATROCENTOS E QUARENTA E NOVE MIL CENTO E 

NOVENTA E UM REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS)  NA(S) DOTAÇÃO(ÕES): 

15.01.08.243.0181.2102 GESTÃO DAS AÇÕES DE PROMOÇÃO DOS DIREITOS DE 
CRIANÇAS E ADOL

3.3.90.39.00

5104

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

FUNDO MUNIC.DIREITOS DA CRIANCA E ADOLESC.-DOACOES

R$  449.191,92

 449.191,92TOTAL....R$

              ART. 2º - A COBERTURA DO CRÉDITO DE QUE TRATA O ART. 1º FAR-SE-Á COM O(S) 

SEGUINTE(S) RECURSO(S): 

I - RECURSO INDICADO NO ART. 43, §1º, INCISO I DA LEI FEDERAL N. 4320/64 ...

                  ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

PUBLICADO  E  REGISTRADO NA SECRETARIA  MUNICIPAL DE NEGOCIOS JURIDICOS  DA  
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI, AO(S) ONZE DIA(S) DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 
DOIS MIL E DOIS MIL E DEZESSETE.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI

FERNANDO DE SOUZA

SECRETARIA MUNICIPAL DE NEGÓCIOS JURÍDICOS
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

DECRETO Nº.27.053, DE 17 DE AGOSTO DE 2017.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS ESPECIALMENTE AS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI 
Nº8737, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016, ART. 4º.

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE REMANEJAMENTO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA 
ATENDER DESPESAS COM O CONTRATO Nº 263/12, REFERENTE AO SERVIÇO DE LIMPEZA 
TÉCNICA NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAUDE - PROCESSO 16.572-2/2017-1.      REF. 
SOLICITAÇÃO    504  -   SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

D E C R E T A:

          ART. 1º - FICA ABERTO NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, UM CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR DE R$  131.141,31 (CENTO E TRINTA E UM MIL CENTO E QUARENTA E UM REAIS 

E TRINTA E UM CENTAVOS)  NA(S) DOTAÇÃO(ÕES): 

14.01.10.301.0176.2814 GESTÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

3.3.90.39.00

0000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

PROPRIA

R$  131.141,31

 131.141,31TOTAL....R$

              ART. 2º - A COBERTURA DO CRÉDITO DE QUE TRATA O ART. 1º FAR-SE-Á COM O(S) 

SEGUINTE(S) RECURSO(S): 

          I - ANULAÇÃO PARCIAL DA(S) SEGUINTE(S) DOTAÇÃO(ÕES) DO ORÇAMENTO 

VIGENTE:

14.01.10.302.0176.2816 GESTÃO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA AMBULATORIAL

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

0000 PROPRIA

R$ 131.141,31

 131.141,31TOTAL....R$

                  ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

PUBLICADO  E  REGISTRADO NA SECRETARIA  MUNICIPAL DE NEGOCIOS JURIDICOS  DA  
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI, AO(S) DEZESSETE DIA(S) DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE DOIS MIL E DOIS MIL E DEZESSETE.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI

FERNANDO DE SOUZA

SECRETARIA MUNICIPAL DE NEGÓCIOS JURÍDICOS
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

DECRETO Nº.27.054, DE 17 DE AGOSTO DE 2017.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS ESPECIALMENTE AS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI 
Nº8737, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016, ART. 4º, § 1º.

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE REMANEJAMENTO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA 
ATENDER DESPESA COM SINISTRO DOS VEÍCULOS LOCADOS PELA GUARDA MUNICIPAL. 
SOLICITAÇÃO 2777, PROCESSO 3.730-1/2017.      REF. SOLICITAÇÃO    506  -   GUARDA 
MUNICIPAL

D E C R E T A:

          ART. 1º - FICA ABERTO NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, UM CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR DE R$  340,00 (TREZENTOS E QUARENTA REAIS)  NA(S) DOTAÇÃO(ÕES): 

19.01.06.122.0160.2029 MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS

3.3.90.93.00

0000

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

PROPRIA

R$  340,00

 340,00TOTAL....R$

              ART. 2º - A COBERTURA DO CRÉDITO DE QUE TRATA O ART. 1º FAR-SE-Á COM O(S) 

SEGUINTE(S) RECURSO(S): 

          I - ANULAÇÃO PARCIAL DA(S) SEGUINTE(S) DOTAÇÃO(ÕES) DO ORÇAMENTO 

VIGENTE:

19.01.06.122.0160.2029 MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

0000 PROPRIA

R$ 340,00

 340,00TOTAL....R$

                  ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

PUBLICADO  E  REGISTRADO NA SECRETARIA  MUNICIPAL DE NEGOCIOS JURIDICOS  DA  
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI, AO(S) DEZESSETE DIA(S) DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE DOIS MIL E DOIS MIL E DEZESSETE.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI

FERNANDO DE SOUZA

SECRETARIA MUNICIPAL DE NEGÓCIOS JURÍDICOS
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

DECRETO Nº.27.055, DE 17 DE AGOSTO DE 2017.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS ESPECIALMENTE AS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI 
Nº8737, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016, ART. 4º, § 3º.

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE SUPLEMENTAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR 
SUPERÁVIT FINANCEIRO PARA DEVOLUÇÃO DE RECURSOS NÃO UTILIZADOS DO CONVÊNIO 
SEP/UAM/CONSTRUÇÃO CAMPO DE FUTEBOL CECE VILA COMERCIAL (PEDIDO DE EMPENHO 
2.989).      REF. SOLICITAÇÃO    513  -   SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

D E C R E T A:

          ART. 1º - FICA ABERTO NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, UM CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR DE R$  122.058,08 (CENTO E VINTE E DOIS MIL E CINQÜENTA E OITO REAIS E 

OITO CENTAVOS)  NA(S) DOTAÇÃO(ÕES): 

23.01.27.812.0170.1545 CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS CECES

4.4.90.93.00

6603

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

SEP/UAM/CONSTRUÇ.CAMPO FUTEBOL CECE VILA COMERCIAL

R$  122.058,08

 122.058,08TOTAL....R$

              ART. 2º - A COBERTURA DO CRÉDITO DE QUE TRATA O ART. 1º FAR-SE-Á COM O(S) 

SEGUINTE(S) RECURSO(S): 

I - RECURSO INDICADO NO ART. 43, §1º, INCISO I DA LEI FEDERAL N. 4320/64 ...

                  ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

PUBLICADO  E  REGISTRADO NA SECRETARIA  MUNICIPAL DE NEGOCIOS JURIDICOS  DA  
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI, AO(S) DEZESSETE DIA(S) DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE DOIS MIL E DOIS MIL E DEZESSETE.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI

FERNANDO DE SOUZA

SECRETARIA MUNICIPAL DE NEGÓCIOS JURÍDICOS
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DECRETO Nº.27.056, DE 17 DE AGOSTO DE 2017.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS ESPECIALMENTE AS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI 
Nº8737, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016, ART. 4º, §§ 2º E 4º.

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE SUPLEMENTAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR 
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO PARA DEVOLUÇÃO DOS RENDIMENTOS DO CONVÊNIO 
SEP/UAM/ CONSTRUÇÃO CAMPO DE FUTEBOL CECE VILA COMERCIAL (PEDIDO DE EMPENHO 
2989).      REF. SOLICITAÇÃO    514  -   SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

D E C R E T A:

          ART. 1º - FICA ABERTO NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, UM CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR DE R$  5.424,20 (CINCO MIL QUATROCENTOS E VINTE E QUATRO REAIS E VINTE 

CENTAVOS)  NA(S) DOTAÇÃO(ÕES): 

23.01.27.812.0170.1545 CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS CECES

4.4.90.93.00

6603

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

SEP/UAM/CONSTRUÇ.CAMPO FUTEBOL CECE VILA COMERCIAL

R$  5.424,20

 5.424,20TOTAL....R$

              ART. 2º - A COBERTURA DO CRÉDITO DE QUE TRATA O ART. 1º FAR-SE-Á COM O(S) 

SEGUINTE(S) RECURSO(S): 

I - RECURSO INDICADO NO ART. 43, §1º, INCISO II DA LEI FEDERAL N. 4320/64 ...

                  ART. 3º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

PUBLICADO  E  REGISTRADO NA SECRETARIA  MUNICIPAL DE NEGOCIOS JURIDICOS  DA  
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI, AO(S) DEZESSETE DIA(S) DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE DOIS MIL E DOIS MIL E DEZESSETE.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI

FERNANDO DE SOUZA

SECRETARIA MUNICIPAL DE NEGÓCIOS JURÍDICOS
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PODER LEGISLATIVO

Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 12.282
Prevê publicidade da relação de imóveis integrantes do patrimônio
público municipal e alugados pelo Município.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de
São  Paulo,  faz  saber  que  em  16  de  agosto  de  2017  o  Plenário
aprovou:

Art.  1º.   Dar-se-á  publicidade,  no  sítio  eletrônico  da  Prefeitura,  à
relação  atualizada  de  imóveis  e  áreas  integrantes  do  patrimônio
público municipal e dos imóveis alugados pelo Município, indicando-
se sobre cada um:I – endereço;
II – área do terreno;
III – área construída;
IV – destinação e uso; e
V – no caso de imóvel alugado, o nome do recebedor e o valor pago
a título de aluguel, o nome do proprietário do imóvel e o contrato de
locação.

Art. 2º.  O Executivo regulamentará esta lei no prazo legal.

Art. 3º.  Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias da data
de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dezesseis de agosto de dois
mil e dezessete (16/08/2017).

GUSTAVO MARTINELLI
Presidente

RESENHA DA 26ª SESSÃO Ordinária DA 17ª LEGISLATURA
(Em 16 de agosto de 2017)

1) ABERTURA

Horário de Início: 18:00 horas

1.a) Mesa Diretora

Presidência: Gustavo Martinelli.
1.ª Secretaria: Paulo Sergio Martins.
2.ª Secretaria: Leandro Palmarini.

1.b) Presença

Adriano Santana dos Santos, Antonio Carlos Albino, Arnaldo Ferreira
de Moraes, Cícero Camargo da Silva, Cristiano Vecchi Castro Lopes,
Edicarlos Vieira, Faouaz Taha, Gustavo Martinelli, Leandro Palmarini,
Marcelo  Roberto  Gastaldo,  Márcio  Petencostes  de  Souza,  Paulo
Sergio Martins, Rafael Antonucci, Roberto Conde Andrade, Rogério
Ricardo da Silva, Romildo Antonio da Silva, Valdeci Vilar Matheus e
Wagner Tadeu Ligabó.
Ausente em missão oficial:  Douglas do Nascimento Monteiro.

2) PEQUENO EXPEDIENTE

2.a) Matérias Apresentadas

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA No. 133/2017 - PAULO
SERGIO MARTINS - Inclui,  no rol de condutas exemplificativas da
prática do assédio moral, a coação ideológica.
PROJETO DE LEI No. 12.328/2017 - CÍCERO CAMARGO DA SILVA
- Institui o PROGRAMA FARMÁCIA SOLIDÁRIA, de arrecadação e
distribuição de medicamentos.
PROJETO DE LEI  No.  12.329/2017 -  PAULO SERGIO MARTINS,
FAOUAZ  TAHA,  LEANDRO  PALMARINI,  RAFAEL  ANTONUCCI  -
Veda fogos de artifício no Território de Gestão da Serra do Japi.
PROJETO DE LEI No. 12.330/2017 - PAULO SERGIO MARTINS -
Institui e inclui no Calendário Municipal de Eventos a SEMANA DE

CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A ESCLEROSE MÚLTIPLA - “SEMANA
LARANJA” (24 a 30 de agosto).
PROJETO DE LEI No. 12.331/2017 - PAULO SERGIO MARTINS -
Prevê, em órgão público municipal que realize atendimento presencial
à população, servidor apto à comunicação em Libras.
PROJETO DE LEI No. 12.332/2017 - PAULO SERGIO MARTINS -
Prevê  protocolo  de  todo  documento  entregue  a  órgão  da
administração direta ou indireta e consulta à sua tramitação.
PROJETO  DE  LEI  No.  12.333/2017  -  MARCELO  ROBERTO
GASTALDO  -  Denomina  “JOSÉ  FRANCISCO  LOPES”  o  Centro
Comunitário do Parque Centenário.
PROJETO  DE  LEI  No.  12.334/2017  -  MARCELO  ROBERTO
GASTALDO - Denomina “Vereador CARLOS MOREIRA DA CRUZ” o
Centro Comunitário do Parque Nova República.
PROJETO  DE  LEI  No.  12.335/2017  -  PREFEITO  MUNICIPAL  -
Reformula a Lei  8.605/16, que institui  o Programa "Viver  Aqui",  de
implantação de empreendimentos habitacionais de interesse social. 
MOÇÃO No. 61/2017 - ADRIANO SANTANA DOS SANTOS - APELO
ao Ministro  de  Estado da Educação por  inserção,  no  currículo  da
Educação Infantil, da disciplina de Noções, Respeito e Proteção aos
Animais.
MOÇÃO No. 62/2017 - ARNALDO FERREIRA DE MORAES - APOIO
ao Projeto de lei 6.947/17, do Deputado federal DAMIÃO FELICIANO,
que  altera  a  Lei  10.260/01  –  que  dispõe  sobre  o  Fundo  de
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) – para incluir
estudantes  matriculados  em  curso  superior  não  gratuito  na
modalidade educação a distância (EAD).

2.b) Requerimentos

- ao Plenário: 
Nº. 49/2017 - LEANDRO PALMARINI - INFORMAÇÕES do Executivo
sobre  aplicação  da  Lei  7.714/11  –  que  proíbe  queimadas  –  e
fiscalização do seu cumprimento. (Aprovado).
Nº. 50/2017 - ROMILDO ANTONIO DA SILVA - INFORMAÇÕES do
Executivo sobre urbanização do Jardim Novo Horizonte. (Aprovado).
Nº.  51/2017  -  CRISTIANO  VECCHI  CASTRO  LOPES  -
INFORMAÇÕES  do  Executivo  sobre  obras  de  construção  de
Unidades de Pronto Atendimento (UPAs)  de Vila  Progresso,  Ponte
São João e Vila Hortolândia. (Aprovado).
Nº. 52/2017 - EDICARLOS VIEIRA - Criação da Frente Parlamentar
sobre  Qualificação  Profissional,  Emprego,  Renda  e  Apoio  aos
Empreendedores de Jundiaí (QPERAEJ). (Aprovado).

- à Presidência: 
Nº.  165/2017  -  ROMILDO  ANTONIO  DA  SILVA  -  PESAR  pelo
falecimento do Sr. Gerôncio Pereira da Silva.
Nº.  166/2017  -  ROMILDO  ANTONIO  DA  SILVA  -  PESAR  pelo
falecimento do Sr. Marley Bolognini Ninno.
Nº.  167/2017  -  CRISTIANO  VECCHI  CASTRO  LOPES  -
CONGRATULAÇÕES  com  o  atleta  jundiaiense  Thomaz  Ruan  de
Moraes  pela  conquista  de  medalhas  no  Mundial  Paralímpico  de
Atletismo.
Nº. 168/2017 - PAULO SERGIO MARTINS - RETIRADA do Projeto de
Lei nº. 12.327, que regula o uso de skate e equipamentos similares.
Nº. 169/2017 - VALDECI VILAR MATHEUS - RETIRADA do Projeto
de Lei  12.315/2017, de autoria do Vereador Valdeci Vilar  Matheus,
que  revoga  a  Lei  8.105/2013,  que  veda,  em  vias  e  logradouros
públicos, propagação de som externo excessivo em veículos.
Nº.  170/2017 -  FAOUAZ TAHA -  RETIRADA do Projeto  de Lei  n.º
12.325/2017,  de autoria do vereador  Faouaz Taha,  que institui,  na
rede municipal de ensino e no serviço público destinado a idosos, o
Programa  de  Incentivo  à  Aprendizagem  e  Prática  de  Jogos  de
Tabuleiro.
Nº. 171/2017 - EDICARLOS VIEIRA - RETIRADA do Projeto de Lei
n.º  12.290,  de  autoria  do  vereador  Edicarlos  Vieira,  que  institui  a
CAMPANHA DE  REEDUCAÇÃO  ALIMENTAR  nas  instituições  de
ensino do Município.
Nº. 172/2017 - ANTONIO CARLOS ALBINO - CONGRAGULAÇÕES
com os  Policiais  Civis  do  Terceiro  Distrito  Policial  de  Jundiaí  que
rapidamente esclareceram e identificaram autoria de crime cruel que
vitimou mortalmente Leandro Nogueira da Silva.

2.c) Indicações Despachadas
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Nº. 3219/2017 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Raspagem de
guia em toda extensão da Rua Dr. Amadeu Sachi (Vila Hortolândia).
Nº.  3220/2017  -  MARCELO  ROBERTO  GASTALDO  -  Pintura  de
lombada na Rua Rio de Janeiro (Jardim Tarumã).
Nº. 3221/2017 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Corte de mato
na Praça situada entre a Av. Alexandre Ludke e a Rua Piratininga
(Vila Bandeirantes).
Nº. 3222/2017 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Corte de mato
ao longo do canteiro situado entre a Av. Alexandre Ludke e a Rodovia
Geraldo Dias (Vila Bandeirantes)..
Nº. 3223/2017 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Raspagem de
guias ao final da Rua José Silva Júnior (Vila Lacerda).
Nº. 3224/2017 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Pintura de solo
na esquina entre as Ruas José Silva Júnior e Benedito Feliciano de
Moraes (Vila Lacerda).
Nº. 3225/2017 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Corte de mato
na  esquina  entre  as  Ruas  Dom  Abade  Pedro  Roeser  e  Benedito
Feliciano de Moraes (Vila Lacerda).
Nº. 3226/2017 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Corte de mato
na  Praça  Evaporê  Machado,  situada  entre  as  Ruas  Benedito
Feliciano de Moraes e a Dom Abade Pedro Roeser (Vila Lacerda).
Nº. 3227/2017 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Raspagem de
guias em torno da UBS da Vila Nambi.
Nº. 3228/2017 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - TAPAMENTO
DE BURACO NA ESQUINA ENTRE AS RUAS BELA VISTA E ABÍLIO
FIGUEIREDO (ANHANGABAÚ).
Nº. 3229/2017 - PAULO SERGIO MARTINS -  Implantação de piso
tátil no Parque da Cidade.
Nº.  3230/2017  -  PAULO  SERGIO  MARTINS  -  Poda  das  árvores
"ficos", na Rua João Barbosa, altura do nº 213 (Jardim do Lago)
Nº. 3231/2017 - PAULO SERGIO MARTINS - Tapamento de buracos
na Avenida Humberto Cereser, trecho entre a E.E Getúlio Nogueira de
Sá e o Vale Azul, nos dois sentidos.
Nº.  3232/2017  -  PAULO  SERGIO  MARTINS  -  Corte  de  mato  no
terreno existente na Rua Dr. Isaac da Silva Bellini, na altura do nº.
178 até o término da via (Jardim do Lago).
Nº.  3233/2017  -  PAULO  SERGIO  MARTINS  -  Estudos  visando
convênio com as farmácias populares visando vendas com preços
subsidiados ou mais baixos.
Nº.  3234/2017  -  PAULO  SERGIO  MARTINS  -  Estudos  visando  a
implantação de canis ecológicos municipal e privado.
Nº.  3235/2017  -  PAULO  SERGIO  MARTINS  -  Estudos  visando  o
incentivo  das  empresas  privadas  a  consumirem  as  uvas  e  seus
produtos derivados produzidos aqui em nosso Município.
Nº. 3236/2017 - PAULO SERGIO MARTINS - Limpeza do bueiro na
Rua Eng. Monlevade,70 (Centro).
Nº. 3237/2017 - PAULO SERGIO MARTINS - Corte de mato na praça
localizada  na  Rua  Marrocos  altura  do  nº  241,  em  frente  a  Emeb
Alvarina Barbosa Martins (Jardim Messina).
Nº.  3238/2017  -  ROBERTO  CONDE  ANDRADE  -  Tapamento  de
buraco na Rodovia Pres. Tancredo de Almeida Neves na altura do
trevo com a Av. Samuel Martins.
Nº.  3239/2017  -  ROBERTO CONDE ANDRADE  -  Implantação  de
semáforo com botão para pedestres na Av. Odil de Campos Saes em
frente ao Mercadão da Vila Arens.
Nº.  3240/2017  -  ROBERTO  CONDE  ANDRADE  -  Pintura  de
sinalização de solo na Rua Jataí (Vila Comercial).
Nº.  3241/2017  -  ROBERTO  CONDE  ANDRADE  -  Pintura  de
sinalização  PARE  no  cruzamento  da  Rua  Iguaçu  com  a  Rua
Centenário (Vila Maringá).
Nº.  3242/2017 -  ROBERTO CONDE ANDRADE -  Pintura  da faixa
elevada de pedestres na Rua Bom Jesus de Pirapora na altura do nº
2881 (Vila Rami).
Nº. 3243/2017 - ROBERTO CONDE ANDRADE - Pintura de lombada
na Rua Bom Jesus de Pirapora na altura do nº 2775 (Vila Rami).
Nº.  3244/2017  -  ROBERTO  CONDE  ANDRADE  -  Tapamento  de
buracos na Rua Jundiainópolis na altura dos números 163 e 168 (Vila
Aielo).
Nº. 3245/2017 - ROBERTO CONDE ANDRADE - Pintura de lombada
na Rua Brasil na altura do nº 889 (Vila Progresso).
Nº.  3246/2017  -  ROBERTO  CONDE  ANDRADE  -  Renovação  de
sinalização de solo no cruzamento da Av. Dr. Cavalcanti com a Rua
José do Patrocínio (Vila Argos Velha).

Nº. 3247/2017 - ANTONIO CARLOS ALBINO, ROMILDO ANTONIO
DA SILVA - Encaminhamento à Câmara Municipal de projeto de lei
referente  ao  Processo  10103-2/2017,  para  criar  promoção  “post
mortem” a Guardas Municipais.
Nº. 3248/2017 - ADRIANO SANTANA DOS SANTOS - Continuação
da pintura de sinalização de solo da Rua Alice Guimarães Pellegrini, e
implantação de faixa de pedestres em frente a EMEB Prof. Luiz Biela
de Souza (Jardim Santa Gertrudes).
Nº.  3249/2017  -  ADRIANO  SANTANA  DOS  SANTOS  -  Reparo
asfáltico em frente ao nº 466 da Rua Antonio Tacildo Vion (Jardim
Santa Gertrudes).
Nº.  3250/2017  -  ADRIANO  SANTANA  DOS  SANTOS  -  Reparo
asfáltico em frente ao nº 356 da Avenida Francisco Napoleão Cid de
Freitas (Jardim Santa Gertrudes).
Nº. 3251/2017 - ADRIANO SANTANA DOS SANTOS - Colocação de
tampão de concreto sobre registro de água na esquina da Rua Ivani
Martinelli  com  a  Rua  Presbítero  Euclides  Alves  do  Nascimento
(Jardim Vale Verde).
Nº. 3252/2017 - ADRIANO SANTANA DOS SANTOS - Implantação
de faixa de pedestres no cruzamento das ruas Zuferey com Santa
Catarina (Vila Progresso).
Nº. 3253/2017 - ADRIANO SANTANA DOS SANTOS - Implantação
de lombofaixa de pedestres na altura do número 128 da Rua Barão
de Jundiaí (Centro).
Nº.  3254/2017 -  ADRIANO SANTANA DOS SANTOS -  Reparo  de
calçada da área pública situada em frente ao nº 186 da Avenida Dona
Ana Camargo de Oliveira (Parque São Luiz).
Nº. 3255/2017 - ADRIANO SANTANA DOS SANTOS - Estudo para
implantação de dispositivo ou artifício para redução de velocidade dos
veículos que trafegam pela Rua Zuferey (Vila Progresso).
Nº. 3256/2017 - ADRIANO SANTANA DOS SANTOS - Adequação de
braços e troca das luminárias existentes na altura do n.º 51 da Rua
Antonio Tacildo Vion (Bananal / Jardim Santa Gertrudes).
Nº. 3257/2017 - ADRIANO SANTANA DOS SANTOS - Desinsetização
de bocas de lobo e bueiros próximos ao número 238 da Rua Salvador
Vaccari (Jardim Florestal).
Nº. 3258/2017 - ARNALDO FERREIRA DE MORAES - Tapamento de
buraco na Rua Baronesa do Japi, defronte ao nº 184 (Bela Vista).
Nº.  3259/2017 -  ARNALDO FERREIRA DE MORAES -  Reparo  de
calçada na Avenida Doutor Odil Campos de Sáes, defronte ao nº 153
(Jardim São Bento).
Nº.  3260/2017 -  ARNALDO FERREIRA DE MORAES -  Reparo  de
calçada na Avenida Doutor Odil Campos de Sáes, defronte ao n.º 135
(Jardim São Bento).
Nº. 3261/2017 - ARNALDO FERREIRA DE MORAES - Substituição
de  tampa  de  bueiro  na  Rua Cica,  ao  lado  do  estacionamento  do
Supermercado Paulistão (Vila Rami).
Nº.  3262/2017 -  ARNALDO FERREIRA DE MORAES -  Reparo  de
calçada na Avenida Paula Penteado, defronte ao nº 101 (Centro).
Nº.  3263/2017 -  ARNALDO FERREIRA DE MORAES -  Reparo  de
calçada na Avenida Paula Penteado, defronte ao n.º 156 (Centro).
Nº.  3264/2017 -  ARNALDO FERREIRA DE MORAES -  Reparo  de
calçada na Avenida Paula Penteado, defronte ao n.º 162 (Centro).
Nº.  3265/2017 -  ARNALDO FERREIRA DE MORAES -  Reparo  de
calçada  na  Rua  Conde  de  Monsanto,  defronte  ao  n.º  324  (Vila
Vianello).
Nº.  3266/2017 -  ARNALDO FERREIRA DE MORAES -  Reparo  de
calçada na Rua Cândido Rodrigues, defronte do n.º 182 (Centro).
Nº.  3267/2017 -  ARNALDO FERREIRA DE MORAES -  Reparo  de
iluminação pública na Rua Frei Itaparica, em toda sua extensão (Vila
Guilherme).
Nº.  3268/2017  -  CÍCERO  CAMARGO  DA SILVA -  Instalação  de
cobertura no ponto de parada ônibus na Av. Juvenal Arantes, próximo
ao n.º 2.160 (bairro Medeiros).
Nº. 3269/2017 - CÍCERO CAMARGO DA SILVA - Corte de mato em
área pública da Rua Bela Vista (Bela Vista).
Nº. 3270/2017 - CÍCERO CAMARGO DA SILVA - Corte de mato e
limpeza da Praça Bom Jesus (Vila Vianello).
Nº.  3271/2017 -  CÍCERO CAMARGO DA SILVA -  Implantação de
vaga de estacionamento  para  deficiente  físico  e  idoso na Rua da
Imprensa Jundiaiense (Centro).
Nº. 3272/2017 - CÍCERO CAMARGO DA SILVA - Corte de mato e
limpeza da Praça Geraldo Gonçalves (Jardim Bonfiglioli).

PODER LEGISLATIVO
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Nº. 3273/2017 - CÍCERO CAMARGO DA SILVA - Rebaixamento de
guia para acesso de cadeirantes na Rua da Imprensa Jundiaiense,
esquina com a Rua do Rosário (Centro).
Nº.  3274/2017  -  CÍCERO  CAMARGO  DA SILVA -  Instalação  de
redutor de velocidade e sinalização adequada em curva acentuada na
Rua  Paulo  Molena  próximo  ao  entroncamento  com  a  Rua  Sérgio
Grégio (Medeiros).
Nº.  3275/2017  -  CÍCERO  CAMARGO  DA SILVA -  Construção  de
calçada em área localizada na Rua Paul Perci Harris (Bela Vista).
Nº. 3276/2017 - CÍCERO CAMARGO DA SILVA - Corte de mato e
limpeza na Praça Juvenal Dutra localizada entre a Rua José Busato e
a Av. Dr. Adoniro Ladeira (Vila Anchieta).
Nº. 3277/2017 - CÍCERO CAMARGO DA SILVA - Melhorias na Rua
Alessandro Di Berardo (Medeiros).
Nº. 3278/2017 - CRISTIANO VECCHI CASTRO LOPES - Melhorias
na Avenida Luiz Gobbo e na Avenida Paulo Ferraz dos Reis, ambas
em toda extensão (bairro Santa Clara).
Nº. 3279/2017 - CRISTIANO VECCHI CASTRO LOPES - Melhorias
na Rua Paschoal Guzzo (Jardim Messina).
Nº.  3280/2017  -  CRISTIANO  VECCHI  CASTRO  LOPES  -
Fiscalização e melhorias na Avenida dos Imigrantes Italianos, em toda
a sua extensão.
Nº. 3281/2017 - GUSTAVO MARTINELLI - Recapeamento em toda a
extensão da Rua do Centenário (Vila Nova Jundiaí).
Nº. 3282/2017 - GUSTAVO MARTINELLI - Recapeamento em toda a
extensão da Rua União (Parque União).
Nº. 3283/2017 - GUSTAVO MARTINELLI - Recapeamento em toda a
extensão da Rua Alberto Galetto (Jardim Samambaias).
Nº. 3284/2017 - GUSTAVO MARTINELLI - Recapeamento em toda a
extensão da Rua Kanebo (Distrito Industrial).
Nº. 3285/2017 - GUSTAVO MARTINELLI - Recapeamento em toda a
extensão da Rua Sebastião Rosa Martins (Jardim Ermida II).
Nº.  3286/2017 -  GUSTAVO MARTINELLI  -  Recapeamento  na Rua
Carlos Hummel Guimarães, no trecho entre a Avenida Carlos Angelo
Mathion e a Rua Dr. Carlos Augusto de Castro (Jardim Tamoio).
Nº. 3287/2017 - GUSTAVO MARTINELLI - Recapeamento em toda a
extensão da Rua Batalha de Guararapes (Jardim Carlos Gomes).
Nº. 3288/2017 - GUSTAVO MARTINELLI - Recapeamento em toda a
extensão da Rua Francisco Fernandes Netto (Jardim Carlos Gomes).
Nº. 3289/2017 - GUSTAVO MARTINELLI - Pintura e sinalização de
vagas  de  estacionamento  na  Rua  José  Garcia  Cespedes  (Jardim
Carlos Gomes).
Nº. 3290/2017 - GUSTAVO MARTINELLI - Substituição das lâmpadas
queimadas no CECE Francisco Álvaro Siqueira Neto (Vila Maringá).
Nº. 3291/2017 - VALDECI VILAR MATHEUS - Desassoreamento do
Rio  Jundiaí  Mirim nas  imediações  da Rua Miguel  Munhoz,  Jardim
Molinari.
Nº. 3292/2017 - VALDECI VILAR MATHEUS - Limpeza das bocas de
lobo da Avenida Alexandre Milani, nas proximidades da Rua Miguel
Munhoz, Jardim Molinari.
Nº. 3293/2017 - VALDECI VILAR MATHEUS - Revitalização da pista
de  caminhada  da  Praça  Panathlon  Clube  Jundiaí  e  da  Praça
Therezinha Helena de Souza Prado, Jardim Paulista.
Nº.  3294/2017  -  VALDECI  VILAR  MATHEUS  -  Implantação  de
bebedouro nas praças Panathlon Clube Jundiaí e Therezinha Helena
de Souza Prado, Jardim Paulista.
Nº.  3295/2017  -  VALDECI  VILAR  MATHEUS  -  Implantação  de
semáforo com botoeira para pedestres na Avenida Humberto Cereser,
altura do número 3.995, Bairro Caxambu.
Nº. 3296/2017 - VALDECI VILAR MATHEUS - Substituição da tampa
de  concreto  e  grade  da  boca  de  lobo  localizada  no  final  da  Rua
Helena Vieira Ramos, Jardim Tarumã.
Nº. 3297/2017 - VALDECI VILAR MATHEUS - Aumento nos horários
de ônibus da linha 937 (Jardim das Tulipas - Terminal Central).
Nº. 3298/2017 - VALDECI VILAR MATHEUS - Tapamento de buraco
em vias do Jardim do Lago.
Nº. 3299/2017 - VALDECI VILAR MATHEUS - Repinte da sinalização
de solo da Rua Paraná, Vila Maringá.
Nº.  3300/2017  -  VALDECI  VILAR  MATHEUS  -  Substituição  de
lâmpada na Praça José Maria de Oliveira, Vila Maringá.
Nº. 3301/2017 - LEANDRO PALMARINI - Construção de passarela
sobre a rodovia Vice-Prefeito Hermenegildo Tonoli, nas proximidades
do acesso à Avenida José Benassi (Parque Industrial).

Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 12.282
Prevê publicidade da relação de imóveis integrantes do patrimônio
público municipal e alugados pelo Município.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de
São  Paulo,  faz  saber  que  em  16  de  agosto  de  2017  o  Plenário
aprovou:

Art.  1º.   Dar-se-á  publicidade,  no  sítio  eletrônico  da  Prefeitura,  à
relação  atualizada  de  imóveis  e  áreas  integrantes  do  patrimônio
público municipal e dos imóveis alugados pelo Município, indicando-
se sobre cada um:I – endereço;
II – área do terreno;
III – área construída;
IV – destinação e uso; e
V – no caso de imóvel alugado, o nome do recebedor e o valor pago
a título de aluguel, o nome do proprietário do imóvel e o contrato de
locação.

Art. 2º.  O Executivo regulamentará esta lei no prazo legal.

Art. 3º.  Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias da data
de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dezesseis de agosto de dois
mil e dezessete (16/08/2017).

GUSTAVO MARTINELLI
Presidente

RESENHA DA 26ª SESSÃO Ordinária DA 17ª LEGISLATURA
(Em 16 de agosto de 2017)

1) ABERTURA

Horário de Início: 18:00 horas

1.a) Mesa Diretora

Presidência: Gustavo Martinelli.
1.ª Secretaria: Paulo Sergio Martins.
2.ª Secretaria: Leandro Palmarini.

1.b) Presença

Adriano Santana dos Santos, Antonio Carlos Albino, Arnaldo Ferreira
de Moraes, Cícero Camargo da Silva, Cristiano Vecchi Castro Lopes,
Edicarlos Vieira, Faouaz Taha, Gustavo Martinelli, Leandro Palmarini,
Marcelo  Roberto  Gastaldo,  Márcio  Petencostes  de  Souza,  Paulo
Sergio Martins, Rafael Antonucci, Roberto Conde Andrade, Rogério
Ricardo da Silva, Romildo Antonio da Silva, Valdeci Vilar Matheus e
Wagner Tadeu Ligabó.
Ausente em missão oficial:  Douglas do Nascimento Monteiro.

2) PEQUENO EXPEDIENTE

2.a) Matérias Apresentadas

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA No. 133/2017 - PAULO
SERGIO MARTINS - Inclui,  no rol de condutas exemplificativas da
prática do assédio moral, a coação ideológica.
PROJETO DE LEI No. 12.328/2017 - CÍCERO CAMARGO DA SILVA
- Institui o PROGRAMA FARMÁCIA SOLIDÁRIA, de arrecadação e
distribuição de medicamentos.
PROJETO DE LEI  No.  12.329/2017 -  PAULO SERGIO MARTINS,
FAOUAZ  TAHA,  LEANDRO  PALMARINI,  RAFAEL  ANTONUCCI  -
Veda fogos de artifício no Território de Gestão da Serra do Japi.
PROJETO DE LEI No. 12.330/2017 - PAULO SERGIO MARTINS -
Institui e inclui no Calendário Municipal de Eventos a SEMANA DE
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ITEM  1  -  VETO  No.  24/2017  -  PREFEITO  MUNICIPAL  -  VETO
PARCIAL ao PROJETO DE LEI Nº. 12.301, do Vereador ROGÉRIO
RICARDO DA SILVA, que cria a CONTRIBUIÇÃO VOLUNTÁRIA ÀS
INSTITUIÇÕES  SEM  FINS  LUCRATIVOS  DA ÁREA DE  SAÚDE,
destinada  a  prover  recursos  para  o  pleno  funcionamento  dessas
entidades. Mantido.
ITEM  2  -  PROJETO DE  LEI  No.  11.517/2014  -  PAULO  SERGIO
MARTINS - Altera a Lei 5.894/02, que criou o Instituto de Previdência
do  Município  de  Jundiaí-IPREJUN,  para  estabelecer  critérios  para
aplicação  de  seus  recursos  financeiros.  Adiado  para  a  SO  de
24/10/2017.
ITEM 3 - PROJETO DE LEI No. 12.151/2017 - MARCELO ROBERTO
GASTALDO - Institui e inclui no Calendário Municipal de Eventos o
“DIA DO SKATE” (03 de agosto). Adiado para a SO de 22/08/2017.
ITEM  4  -  PROJETO  DE  LEI  No.  12.282/2017  -  GUSTAVO
MARTINELLI - Prevê publicidade da relação de imóveis integrantes
do patrimônio público municipal e alugados pelo Município. Aprovado.
ITEM 5 - PROJETO DE LEI No. 12.297/2017 - ARNALDO FERREIRA
DE  MORAES  -  Institui  o  PROGRAMA ASSISTÊNCIA AMIGA,  de
amparo e orientação à população. Adiado para a SO de 26/09/2017.
ITEM  6  -  PROJETO DE  LEI  No.  12.312/2017  -  VALDECI  VILAR
MATHEUS  -  Prevê  divulgação  de  informações  sobre  multas  de
trânsito aplicadas. Adiado para a SO de 17/10/2017.
ITEM 7 - MOÇÃO No. 57/2017 - LEANDRO PALMARINI - APELO à
bancada do Partido Verde (PV) da Assembleia Legislativa por gestão
junto  ao  Governo  por  alteração  da  Lei  16.338/16,  para  impedir
alienação da área  local  onde  funciona o  Centro  de Engenharia  e
Automação (CEA) do Instituto Agronômico (IAC). Aprovada.
ITEM 8 - MOÇÃO No. 58/2017 - ROMILDO ANTONIO DA SILVA -
APOIO ao Projeto  de lei  641/17 do Deputado Estadual  ANTONIO
SALIM  CURIATI,  que  denomina  de  "Engenheiro  JORGE  NASSIF
HADDAD" o Complexo Viário que compõe a fase 1ª entre os kms 56
e 57 da Rodovia Anhanguera (SP-330) em Jundiaí. Retirada.
ITEM 9  -  MOÇÃO No.  59/2017 -  BANCADA DO PTB -  APOIO à
Frente  Nacional  Contra  a  Liberação  da  Maconha  e  da  Cocaína.
Aprovada.
ITEM 10 - MOÇÃO No. 60/2017 - ROGÉRIO RICARDO DA SILVA -
APELO ao Governador do Estado por manutenção ou ampliação de
oferta de cursos na ETEC “Vasco Antônio Venchiarutti”  e na ETEC
“Benedito Storani” em Jundiaí. Aprovada.

4) GRANDE EXPEDIENTE 

4.a) Presença
Adriano Santana dos Santos, Antonio Carlos Albino, Arnaldo Ferreira
de Moraes, Cícero Camargo da Silva, Cristiano Vecchi Castro Lopes,
Edicarlos Vieira, Faouaz Taha, Gustavo Martinelli, Leandro Palmarini,
Marcelo  Roberto  Gastaldo,  Márcio  Petencostes  de  Sousa,  Paulo
Sergio Martins, Rafael Antonucci, Roberto Conde Andrade, Romildo
Antonio da Silva, Valdeci Vilar Matheus e Wagner Tadeu Ligabó.

4.b) Oradores 
1 - Roberto Conde Andrade
2 - Rafael Antonucci
3 - Cristiano Vecchi Castro Lopes
4 - Márcio Petencostes de Sousa
5 - Romildo Antonio da Silva

5. ENCERRAMENTO 

5.a) Presença
Adriano Santana dos Santos, Antonio Carlos Albino, Arnaldo Ferreira
de Moraes, Cristiano Vecchi Castro Lopes, Edicarlos Vieira, Faouaz
Taha,  Gustavo  Martinelli,  Marcelo  Roberto  Gastaldo,  Márcio
Petencostes de Sousa, Rafael Antonucci e Valdeci Vilar Matheus.

Horário de Encerramento:  21:22

GUSTAVO MARTINELLI
Presidente

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DE JUNDIAÍ N°.  133
(Paulo Sergio Martins)
Inclui,  no  rol  de  condutas  exemplificativas  da  prática  do  assédio
moral, a coação ideológica.

Art.  1.º   O § 1º.  do art.  85-B da Lei Orgânica de Jundiaí passa a
vigorar acrescido dos seguintes dispositivos:
“Art. 85-B (…)
§ 1º. (…)
(…)
___ – preterindo, ameaçando ou desprestigiando o servidor por conta
de  seu  posicionamento  político,  filosófico,  partidário,  ideológico  ou
religioso;
___  –  coagindo,  ainda  que  veladamente,  a  ingressar  em  partido
político, associação, ente sindical ou movimento político, a contribuir
com  seu  financiamento  de  qualquer  forma,  ou  a  participar  de
movimento grevista ou outro de movimento semelhante.” (NR)
Art. 2.º  Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

A Lei Orgânica de Jundiaí já combate o assédio moral no ambiente de
trabalho da Administração Pública, e de forma louvável exemplifica
comportamentos que constituem assédio moral e prevê punições.
Entretanto,  a  medida  pode  ser  mais  abrangente  e  contemplar  o
“assédio ideológico”, por isto ingressei com esta alteração para que a
coação do servidor para que apoie, sem ter vontade, determinados
movimentos políticos, seja expressamente considerada como assédio
moral.
A alteração não suprime nenhuma das modalidades de assédio moral
existentes e visa apenas acrescentar novas modalidades ligadas ao
assédio ideológico, de forma a proteger ainda mais o servidor.
Sem mais, busco o apoio dos nobres Pares para a aprovação desta
importante proposta.

Sala das Sessões, 10/08/2017

PAULO SERGIO MARTINS 
'Paulo Sergio – Delegado'

ADRIANO SANTANA DOS SANTOS

ANTONIO CARLOS ALBINO

ARNALDO FERREIRA DE MORAES

CÍCERO CAMARGO DA SILVA

CRISTIANO VECCHI CASTRO LOPES

DOUGLAS DO NASCIMENTO MEDEIROS

EDICARLOS VIEIRA

FAOUAZ TAHA

GUSTAVO MARTINELLI

LEANDRO PALMARINI

MÁRCIO PETENCOSTES DE SOUZA

RAFAEL ANTONUCCI

ROBERTO CONDE ANDRADE

ROGÉRIO RICARDO DA SILVA

VALDECI VILAR MATHEUS

WAGNER TADEU LIGABÓ
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PROJETO DE LEI Nº.  12.328
(Cícero Camargo da Silva)
Institui  o  PROGRAMA FARMÁCIA SOLIDÁRIA,  de  arrecadação  e
distribuição de medicamentos.

Art.  1º.   É  instituído  o  PROGRAMA FARMÁCIA  SOLIDÁRIA  de
arrecadação  de  medicamentos  e  distribuição  à  população,  a  ser
promovido pela sociedade civil organizada.
§  1º.   Serão  aceitos  todos  os  tipos  de  medicamentos,  incluindo
amostras grátis e cartelas usadas, sendo vedada apenas a doação de
embalagens abertas de pomadas, cremes ou outros medicamentos
na forma pastosa ou líquida.
§ 2º.   Os medicamentos poderão ser doados por pessoa física ou
jurídica,  sendo  que  todos  os  medicamentos  destinados  à  doação
devem estar dentro do prazo de validade.
§ 3º.  Para atingir os objetivos previstos nesta lei, serão adotadas as
seguintes medidas:
I – desenvolvimento de campanhas de esclarecimento e estímulo à
doação, com a devida divulgação de pontos de coletas, utilizando-se
de todos os veículos de informação;
II  –  realização de palestras e seminários  para  esclarecimento  dos
benefícios do Programa.
Art. 2º.  A retirada dos medicamentos far-se-á mediante apresentação
de receituário e declaração médica que comprove a necessidade.
 Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

O  presente  projeto  visa  trazer  melhoria  ao  âmbito  da  saúde,  em
especial  em  relação  ao  fornecimento  de  medicamentos,
oportunizando-se  a  regularização  das  chamadas  “Farmácias
Circulantes” que trazem tantos benefícios aos munícipes.
Saliente-se, ainda, que o projeto vem ao encontro da dificuldade em
conseguir de forma gratuita remédios na rede pública.
Por todo o exposto, submetemos o presente projeto de lei à elevada
apreciação aos nobres Pares, na expectativa de que, após regular
tramitação,  seja  afinal  deliberado  e  aprovado  na  devida  forma
regimental.

Sala das Sessões, 10/08/2017

CÍCERO CAMARGO DA SILVA 
'Cícero da Saúde'

PROJETO DE LEI Nº. 12.329  
(Paulo  Sergio  Martins,  Faouaz  Taha,  Leandro  Palmarini  e  Rafael
Antonucci)
Veda fogos de artifício no Território de Gestão da Serra do Japi.

Art. 1o. É vedada a utilização de fogos de artifício no Território de
Gestão da Serra do Japi, definido pela Lei Complementar no 417, de
29 de dezembro de 2004.
Art. 2o. A infração desta lei implica multa de 200 (duzentas) Unidades
Fiscais do Município-UFMs, dobrada em caso de reincidência.
Parágrafo único. Constatada a ocorrência ou a existência de indício
de dano à fauna e/ou à flora, além da aplicação da multa comunicar-
se-á a autoridade policial para averiguação de crime ambiental.
Art. 3o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

A intenção contida nesta iniciativa é a proteção ambiental do Território
de Gestão da Serra do Japi, uma vez que a utilização de fogos de
artifício naquela área pode ocasionar danos à fauna e/ou à flora. Por
exemplo, sabemos que os estampidos produzidos por esses fogos –
em volume e intensidade – fatalmente afugentam animais (note-se
que o sistema auditivo deles é muitíssimo mais desenvolvido – e por
isso mais sensível – do que o nosso), bem como causam problemas
diversos, colocando-os até em risco de morte. Ademais, há também o
risco  de  se  produzir  incêndios  naquela  área,  especialmente  em
tempos de seca.

Por isso, escudando-nos no que reza a Lei Orgânica de Jundiaí (“Art.
7o.  Ao  Município  de  Jundiaí,  compete,  concorrentemente  com  a
União e o Estado, entre outras atribuições: (…) V – proteger o meio
ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; VI –
preservar as florestas, a fauna e a flora; (...)”), bem como com base
no parecer do Jurídico desta Casa no Projeto de Lei no 9.235/2004,
do  então  Vereador  Ivan  Perini  (que  tinha  o  mesmo  escopo  da
presente  iniciativa  mas  acabou  sendo  retirado  por  seu  autor),  e
depois de grandes estudos por parte deste Edil, apresentamos este
projeto de lei, contando com o apoio dos nobres Pares para a sua
aprovação.

Sala das Sessões, 10/08/2017

PAULO SERGIO MARTINS

FAOUAZ TAHA

LEANDRO PALMARINI

RAFAEL ANTONUCCI

PROJETO DE LEI Nº.  12.330
(Paulo Sergio Martins)
Institui e inclui no Calendário Municipal de Eventos a SEMANA DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A ESCLEROSE MÚLTIPLA - “SEMANA
LARANJA” (24 a 30 de agosto).

Art. 1º.  É instituída e incluída no Calendário Municipal de Eventos,
criado pela Lei n.º 2.376, de 21 de novembro de 1979, a SEMANA DE
CONSCIENTIZAÇÃO  SOBRE  A   ESCLEROSE  MÚLTIPLA  -
“SEMANA LARANJA”, a ser  promovida anualmente de 24 a 30 de
agosto.
Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

A Lei nº. 16.277, de 06 de julho de 2016, instituiu em nosso Estado a
Semana de Conscientização sobre a Esclerose Múltipla. Em alguns
estados, essa semana é chamada de “Semana Laranja”, e em outros
o mês é chamado de “Agosto Laranja”.
A esclerose múltipla (EM) é uma doença inflamatória desmielinizante.
A mielina permite que o nervo transmita seus impulsos rapidamente,
e  é  exatamente  essa  velocidade  e  eficiência  na  condução  dos
impulsos  que  nos  permitem  a  realização  de  movimentos  suaves,
rápidos, coordenados, demandando pouco esforço consciente.
Na EM, com a perda da mielina, perturba-se a capacidade dos nervos
de conduzir os impulsos elétricos e do cérebro, formando placas ou
lesões e causando endurecimento dos tecidos, originando cicatrizes
que aparecem em diferentes  momentos  e  em diferentes  áreas  do
cérebro e da medula espinhal.
O termo esclerose múltipla significa "muitas cicatrizes”. Os sintomas
variam muito e incluem visão turva,  perda de força, sensações de
formigamento, instabilidade e fadiga. Para algumas pessoas, a EM é
caracterizada por períodos de surto e remissão, enquanto para outros
há um padrão progressivo. Para todos, o diagnóstico de EM torna a
vida imprevisível.
Diante  do  exposto,  busco  o  apoio  dos  nobres  Pares,  para  a
aprovação  deste  importante  projeto  de  lei,  que  visa  conscientizar
sobre  os  sintomas  e  sobre  a  doença,  levando  ao  tratamento  e
diagnóstico correto o quanto antes. 

Sala das Sessões, 10/08/2017

PAULO SERGIO MARTINS 
'Paulo Sergio – Delegado'

PROJETO DE LEI Nº. 12.331  
(Paulo Sergio Martins)
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Prevê, em órgão público municipal que realize atendimento presencial
à população, servidor apto à comunicação em Libras.

Art.  1o.  Em todo órgão público  municipal  que realize  atendimento
presencial à população haverá, permanentemente, ao menos 1 (um)
servidor  em  exercício  apto  à  comunicação  através  da  Língua
Brasileira de Sinais-Libras.
Art. 2o. No prazo de até 1 (um) ano, a contar do início de vigência
desta lei,  todos os órgãos adequar-se-ão para atender à exigência
ora estatuída.
Art. 3o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

A Língua Brasileira de Sinais-Libras é usada pela maioria dos surdos
e  mudos  brasileiros.  Os  sinais  surgem  da  combinação  de
configurações  de  mãos,  movimentos  e  de  pontos  de  articulação,
locais no espaço e/ou no corpo onde os sinais são feitos.
Este  projeto de lei  visa  melhorar  a  relação entre  o Poder  Público
Municipal e o surdo e/ou mudo, promovendo a inclusão social dessa
parcela  da  população,  que  muitas  vezes  se  vê  prejudicada  pela
dificuldade  em  interagir.  Outrossim,  este  projeto  pode  auxiliar  no
combate a toda e qualquer forma de discriminação e preconceito com
esse segmento  da sociedade,  que sofreu  por  longo tempo com a
ignorância e a visão equivocada de ouvintes que lhes sonegavam a
possibilidade de uma adequada forma de comunicação.
Cumpre observar que ao Poder Público o ônus será mínimo ou até
inexistente,  visto  que os  servidores  já  passam periodicamente  por
reciclagens  e  podem  aprender  Libras  através  de  cursos  online
gratuitos.
Por estes motivos, busco o apoio dos nobres Pares para a aprovação
deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 10/08/2017

PAULO SERGIO MARTINS 
“Paulo Sergio – Delegado”

PROJETO DE LEI Nº.  12.332
(Paulo Sergio Martins)
Prevê  protocolo  de  todo  documento  entregue  a  órgão  da
administração direta ou indireta e consulta à sua tramitação.

Art. 1o. Todo documento entregue a órgão da administração direta ou
indireta,  à  exceção  dos  meios  virtuais,  será  protocolado,  com  a
imediata  informação  ao  interessado  do  número  do  respectivo
processo administrativo, pelo qual se acompanhará a sua tramitação.
Parágrafo único. A consulta à tramitação far-se-á preferencialmente
através de página eletrônica do órgão na internet, sem prejuízo do
atendimento presencial.
Art. 2o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

Este projeto de lei visa a regularizar o protocolo de ofícios e outros
documentos enviados a órgãos da administração pública municipal
direta e indireta.
Os  Edis  desta  Casa,  por  exemplo,  ao  protocolarem  ofícios  no
Departamento de Apoio Parlamentar da Unidade de Gestão da Casa
Civil da Prefeitura, recebem apenas um carimbo, com data e nome do
funcionário  que  o  distribuirá  para  a  área  pertinente  ao  assunto.
Ocorre que muitos desses ofícios não recebem resposta, e pouco se
sabe  sobre  seus  trâmites.  Assim,  o  Vereador  que  o  assinou  e  o
munícipe que apresentou a demanda nele tratada ficam sem saber
em qual Unidade de Gestão, órgão ou departamento encontra-se o
ofício.
Sendo  assim,  é  justo  que  se  tenha  um  protocolo  que,  já  no
recebimento  do  documento,  gere  um  número  para  o  respectivo
processo  administrativo  que  tramitará  pelos  órgãos  competentes,
podendo ser consultado e acompanhado pela internet, o que resultará
em menor demanda de pessoas nos guichês, bem como em idas e
vindas  de  assessores  ao  Paço  Municipal,  representando  também

economia  de  combustível,  de  tempo  e  de  funcionários,  como
motoristas, por exemplo.
Diante do exposto, busco o apoio dos nobres Pares para a aprovação
deste importante projeto de lei.

Sala das Sessões, 10/08/2017

PAULO SERGIO MARTINS 
“Paulo Sergio – Delegado”

PROJETO DE LEI Nº. 12.333  
(Marcelo Roberto Gastaldo)
Denomina  “JOSÉ  FRANCISCO  LOPES”  o  Centro  Comunitário  do
Parque Centenário.

Art.  1º.   É  denominado  “JOSÉ  FRANCISCO  LOPES”  o  Centro
Comunitário situado à Praça Federico Fellini, no Parque Centenário.
Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

O  presente  projeto  de  lei  tem  como  objetivo  aquilo  que  já  vem
sinteticamente expresso em sua ementa, qual seja, atribuir ao local
em questão o nome proposto.
Portanto, juntando toda a documentação que se mostra necessária a
fim  de  que  essa  providência  chegue  a  bom  termo,  buscamos  o
importante apoio dos nobres Vereadores para aprovação da iniciativa.

Sala das Sessões, 11/08/2017

ENG. MARCELO GASTALDO

PROJETO DE LEI Nº.  12.334
(Marcelo Roberto Gastaldo)
Denomina  “Vereador  CARLOS  MOREIRA  DA  CRUZ”  o  Centro
Comunitário do Parque Nova República.

Art. 1º.  É denominado “Vereador CARLOS MOREIRA DA CRUZ” o
Centro Comunitário situado à Rua Reginaldo Inês, nº. 227, no Parque
Nova República.

Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

O  presente  projeto  de  lei  tem  como  objetivo  aquilo  que  já  vem
sinteticamente expresso em sua ementa, qual seja, atribuir ao local
em questão o nome proposto.
Portanto, juntando toda a documentação que se mostra necessária a
fim  de  que  essa  providência  chegue  a  bom  termo,  buscamos  o
importante apoio dos nobres Vereadores para aprovação da iniciativa.

Sala das Sessões, 11/08/2017

Eng. MARCELO GASTALDO

PROJETO DE LEI Nº  12.335
Reformula a Lei  8.605/16, que institui  o Programa "Viver  Aqui",  de
implantação de empreendimentos habitacionais de interesse social. 

Art. 1º A Lei nº 8.605, de 16 de março de 2016, passa a vigorar com a
seguinte alteração: 

“Art. 1º Fica instituído o Programa “Viver Aqui” para implantação de
empreendimentos habitacionais de interesse social, para alienação a
famílias com renda mensal de até 6 (seis) salários mínimos, mediante
financiamento  no  âmbito  do  Programa Minha  Casa  Minha  Vida  –
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PMCMV ou outra Modalidade de Financiamento  Habitacional,  com
recursos do Governo Federal, Estadual ou Municipal.” (NR)

“Art. 2º Os empreendimentos de que trata o art. 1º serão executados
pelo Poder Público, por meio da Fundação Municipal de Ação Social
– FUMAS, em áreas públicas ou pela iniciativa privada, através de
parceria com a FUMAS, em áreas públicas ou particulares." (NR)

Parágrafo  único.  Nos  empreendimentos  a  serem  feitos  em  áreas
públicas e nas áreas vazias já demarcadas como ZEIS 2 no entorno
de assentamentos precários, conforme disposto no artigo 46 da Lei nº
8.683, de 2016, a demanda a ser atendida será preferencialmente
aquela  prevista  nas  áreas  demarcadas  como  ZEIS  1  e  dos
beneficiários do auxílio moradia.” (NR)

“Art. 3º O valor da comercialização da unidade habitacional deverá
ser compatível com a capacidade de pagamento da população com
renda mensal de até 6 (seis) salários mínimos.” (NR)

“Art.  4º  A indicação  de  100%  (cem  por  cento)  da  demanda  para
comercialização  das  unidades  habitacionais  fica  sob  a
responsabilidade do Poder Público, por meio da Fundação Municipal
de  Ação  Social  -  FUMAS,  que  promoverá  a  seleção  das  famílias
cadastradas por meio do SIMIH – Sistema Municipal de Informações
Habitacionais.” 

“Art. 5º  (...)”

“Parágrafo  único.  Na  ausência  de  cadastrados  idosos  ou  que
possuam  pessoas  com  deficiência  que  irão  residir  na  unidade
habitacional  em  condições  de  financiamento,  as  unidades
habitacionais  reservadas  serão  comercializadas  para  a  demanda
geral do SIMIH – Sistema Municipal de Informações Habitacionais.”
(NR)

“Art.  7º  Os  projetos  para  implantação  de  empreendimentos
habitacionais  de  interesse  social  de  que  trata  o  art.  1º  serão
aprovados nos prazos estabelecidos na Linha Rápida de Habitação
de Interesse Social, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 26.333,
de 05 de janeiro de 2016.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FERNANDO MACHADO
Prefeito Municipal 

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente; 
Senhores Vereadores: 

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis, o presente
Projeto de Lei que tem por finalidade alterar a Lei nº 8.605, de 16 de
março de 2016, que institui o Programa “Viver Aqui” de implantação
de empreendimentos habitacionais de interesse social, para famílias
com renda mensal entre 03 (três) e 06 (seis) salários mínimos, a fim
de adequá-lo à demanda habitacional da população de baixa renda
no Município de Jundiaí.
Conforme diagnóstico apresentado no Plano Local de Habitação de
Interesse Social  (2015),  e conforme demanda prevista no SIMIH –
Sistema Municipal de Informações Habitacionais, do total das famílias
cadastradas  (58.960),  48.866  (quarenta  e  oito  mil,  oitocentos  e
sessenta  e  seis)  possuem renda familiar  de  até  03 (três)  salários
mínimos, 5.920 (cinco mil novecentos e vinte) têm renda maior que
03 (três) e até 06 (seis) salários mínimos e 427 (quatrocentas e vinte
e sete) famílias, renda maior que 06 (seis) salários mínimos.
Por sua vez, conforme dados constantes do Programa “Viver Aqui”,
verifica-se  que  do  total  de  11.620  (onze  mil  seiscentos  e  vinte)
inscritos, 9.616 (nove mil seiscentos e dezesseis) possuem renda de
até 03 (três) salários mínimos e 2004 (dois mil e quatro), renda maior
que 03 (três) e até 06 (seis) salários mínimos.

Portanto, constata-se que o programa vigente não está atendendo a
demanda prioritária do Município de até 03 (três) salários mínimos,
motivo pelo qual deve ser alterada para necessária adequação.
O crescente déficit habitacional de Jundiaí, apontado pelo PLHIS –
Plano Local de Habitação de Interesse Social (2015), atualmente está
em 12.627 domicílios e uma população estimada em 39.143 pessoas
com renda familiar entre 0 (zero) a 5 (cinco) salários mínimos, que
compreende as famílias que vivem na precariedade habitacional, alto
índice  de  coabitação  ou  com  ônus  excessivo  de  aluguel,  cujo
pagamento compromete mais do que 30% (trinta por cento) da renda
familiar. 
Dessa  forma,  objetivando incentivar  a  iniciativa  privada a  produzir
habitação de interesse social para a demanda prioritária do Município,
comprovadamente com renda de até 03 (três) salários mínimos, com
valores  de  comercialização  compatíveis  com  sua  capacidade  de
pagamento, necessária se faz a alteração da Lei, garantindo a estas
famílias  o  acesso  à  moradia  digna,  por  meio  de  modalidade  de
financiamento habitacional, dentro dos critérios de financiamento das
instituições financeiras.
Face ao exposto e demonstrados os motivos que ensejam a presente
propositura,  permanecemos convictos  de que os  Nobres  Edis  não
faltarão com o total apoio para a sua aprovação. 

LUIZ FERNANDO MACHADO
Prefeito Municipal 

MOÇÃO N° 61
APELO ao Ministro de Estado da Educação por inserção, no currículo
da Educação Infantil, da disciplina de Noções, Respeito e Proteção
aos Animais.

CONSIDERANDO a importância de se oferecer às crianças,  já  na
primeira etapa da educação básica, noções de trato com os animais,
APRESENTO  à  Mesa,  na  forma  regimental,  para  apreciação  do
Plenário, esta Moção de APELO ao Ministro de Estado da Educação,
JOSÉ MENDONÇA BEZERRA FILHO, por inserção, no currículo da
Educação Infantil, da disciplina de Noções, Respeito e Proteção aos
Animais. Dê-se-lhe ciência desta proposição.

Sala das Sessões, 16-08-2017.

ADRIANO SANTANA DOS SANTOS
(Dika Xique Xique)

MOÇÃO N° 62
APOIO ao  Projeto  de  lei  6.947/17,  do  Deputado  federal  DAMIÃO
FELICIANO, que altera a Lei 10.260/01 – que dispõe sobre o Fundo
de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior  (FIES)  – para
incluir  estudantes  matriculados  em  curso  superior  não  gratuito  na
modalidade educação a distância (EAD).

A educação é um direito estabelecido em nosso país, conforme o art.
6º  da  Constituição  Federal.  A  Educação  a  Distância  (EAD)  é  a
modalidade que mais cresce no Brasil, representando em 2014 cerca
de 3,8 milhões de matrículas, conforme a Associação Brasileira de
Educação a Distância (ABED), o que traduz expressiva inclusão, em
cursos  superiores,  de  jovens  e  adultos,  principalmente  de  baixa
renda,  contribuindo  para  aumento  da  qualificação  profissional.  Os
cursos  a  distância  preenchem  lacuna  enorme  que  existia  entre  a
qualificação  profissional  e  o  mercado  de  trabalho.  Cidadãos  mais
qualificados  e  preparados  para  os  desafios  profissionais  agregam
muito à qualidade dos serviços prestados à sociedade e também ao
quadro  de colaboradores,  tanto  das  empresas  privadas  quanto  do
poder  público.  Diante  desse  quadro  de  avanço  na  educação  da
população,  ainda  nos  deparamos  com  uma  grande  parcela  de
brasileiros que não têm condições financeiras de realizar o sonho da
faculdade,  e  que,  mesmo  para  cursos  a  distância,  precisam  de
mecanismos e formas que promovam seu ingresso nas instituições
de  ensino,  como  pela  expansão  do  Fundo  de  Financiamento
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Portanto, constata-se que o programa vigente não está atendendo a
demanda prioritária do Município de até 03 (três) salários mínimos,
motivo pelo qual deve ser alterada para necessária adequação.
O crescente déficit habitacional de Jundiaí, apontado pelo PLHIS –
Plano Local de Habitação de Interesse Social (2015), atualmente está
em 12.627 domicílios e uma população estimada em 39.143 pessoas
com renda familiar entre 0 (zero) a 5 (cinco) salários mínimos, que
compreende as famílias que vivem na precariedade habitacional, alto
índice  de  coabitação  ou  com  ônus  excessivo  de  aluguel,  cujo
pagamento compromete mais do que 30% (trinta por cento) da renda
familiar. 
Dessa  forma,  objetivando incentivar  a  iniciativa  privada a  produzir
habitação de interesse social para a demanda prioritária do Município,
comprovadamente com renda de até 03 (três) salários mínimos, com
valores  de  comercialização  compatíveis  com  sua  capacidade  de
pagamento, necessária se faz a alteração da Lei, garantindo a estas
famílias  o  acesso  à  moradia  digna,  por  meio  de  modalidade  de
financiamento habitacional, dentro dos critérios de financiamento das
instituições financeiras.
Face ao exposto e demonstrados os motivos que ensejam a presente
propositura,  permanecemos convictos  de que os  Nobres  Edis  não
faltarão com o total apoio para a sua aprovação. 

LUIZ FERNANDO MACHADO
Prefeito Municipal 

MOÇÃO N° 61
APELO ao Ministro de Estado da Educação por inserção, no currículo
da Educação Infantil, da disciplina de Noções, Respeito e Proteção
aos Animais.

CONSIDERANDO a importância de se oferecer às crianças,  já  na
primeira etapa da educação básica, noções de trato com os animais,
APRESENTO  à  Mesa,  na  forma  regimental,  para  apreciação  do
Plenário, esta Moção de APELO ao Ministro de Estado da Educação,
JOSÉ MENDONÇA BEZERRA FILHO, por inserção, no currículo da
Educação Infantil, da disciplina de Noções, Respeito e Proteção aos
Animais. Dê-se-lhe ciência desta proposição.

Sala das Sessões, 16-08-2017.

ADRIANO SANTANA DOS SANTOS
(Dika Xique Xique)

MOÇÃO N° 62
APOIO ao  Projeto  de  lei  6.947/17,  do  Deputado  federal  DAMIÃO
FELICIANO, que altera a Lei 10.260/01 – que dispõe sobre o Fundo
de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior  (FIES)  – para
incluir  estudantes  matriculados  em  curso  superior  não  gratuito  na
modalidade educação a distância (EAD).

A educação é um direito estabelecido em nosso país, conforme o art.
6º  da  Constituição  Federal.  A  Educação  a  Distância  (EAD)  é  a
modalidade que mais cresce no Brasil, representando em 2014 cerca
de 3,8 milhões de matrículas, conforme a Associação Brasileira de
Educação a Distância (ABED), o que traduz expressiva inclusão, em
cursos  superiores,  de  jovens  e  adultos,  principalmente  de  baixa
renda,  contribuindo  para  aumento  da  qualificação  profissional.  Os
cursos  a  distância  preenchem  lacuna  enorme  que  existia  entre  a
qualificação  profissional  e  o  mercado  de  trabalho.  Cidadãos  mais
qualificados  e  preparados  para  os  desafios  profissionais  agregam
muito à qualidade dos serviços prestados à sociedade e também ao
quadro  de colaboradores,  tanto  das  empresas  privadas  quanto  do
poder  público.  Diante  desse  quadro  de  avanço  na  educação  da
população,  ainda  nos  deparamos  com  uma  grande  parcela  de
brasileiros que não têm condições financeiras de realizar o sonho da
faculdade,  e  que,  mesmo  para  cursos  a  distância,  precisam  de
mecanismos e formas que promovam seu ingresso nas instituições
de  ensino,  como  pela  expansão  do  Fundo  de  Financiamento

Estudantil  (FIES)  conforme  previsto  no  próprio  Plano  Nacional  de
Educação (PNE) (Lei 13.005/14).
APRESENTO portanto à Mesa, na forma regimental, para apreciação
do Plenário,  esta Moção de APOIO ao Projeto de lei  6.947/17,  do
Deputado federal DAMIÃO FELICIANO, que altera a Lei 10.260/01 -
que dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino
Superior  (FIES)  -  para  incluir  estudantes  matriculados  em  curso
superior não gratuito na modalidade educação a distância (EAD). Dê-
se  ciência  a:  1.  autor  do  projeto;  2.  Presidente  da  Câmara  dos
Deputados,  RODRIGO  MAIA;  3.  Líder  da  bancada  do  Partido
Democrático Trabalhista (PDT) na Câmara dos Deputados, Deputado
WEVERTON ROCHA.

Sala das Sessões, 16-08-2017.

ARNALDO FERREIRA DE MORAES (Arnaldo da Farmácia)
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AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2017
(PROCESSO Nº 78.371)

O pregoeiro da Câmara Municipal de Jundiaí, designado pela Portaria
nº  3.629/17  FAZ  SABER  que  se  acha  aberto  na  Diretoria
Administrativa o PREGÃO PRESENCIAL N° 09/2017, objetivando a
contratação de serviços de limpeza e conservação terceirizados para
edificação vertical com fornecimento de materiais e equipamentos. Os
interessados  poderão  obter  o  Edital  completo  no  site
www.  jundiai.sp.leg.br ou  na recepção da Câmara Municipal,  à  Rua
Barão de Jundiaí,  nº  128,  Centro, Jundiaí - SP, nos dias úteis  das
8h00 às 17h00.
A  sessão  do  pregão  terá  início  às  09:00  horas,  do  dia  1º de
setembro de 2017, no endereço acima descrito, momento em que os
envelopes já deverão estar protocolizados na recepção da Câmara.
Câmara Municipal de Jundiaí, em dezessete de agosto de dois mil e
dezessete (17/08/2017).

PEDRO H. O. FERREIRA
Pregoeiro
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SERVIÇOS AO 
CIDADÃO

APP JUNDIAÍ
A PREFEITURA A UM TOQUE DE VOCÊ
BAIXE AGORA

ACOMPANHE A PREFEITURA 
NAS REDES SOCIAIS.
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